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16/10/2024

UPBUS QUALIDADE EM TRANSPORTES S.A.
CNPJ 20.589.268/0001-18

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA - EDITAL DE CONVOCAÇÃO

A empresa UPBUS QUALIDADE EM TRANSPORTES S.A. CNPJ 20.589.268/0001-18 convoca seus 
acionistas com direito a voto para AGE a ser realizada em 23/10/2024 as 10h00 em primeira cha-
mada; 10h30 em segunda chamada e 11h00 ultima chamada com o numero de acionista presen-
tes no endereço Avenida Augusto Antunes nº 816 – Bairro Limoeiro – São Paulo – SP, para deli-
berar sobre a ordem do dia: 01 – Eleição novo quadro diretivo por vacância dos anteriores. 
02 – Outros assuntos de interesse dos acionistas. São Paulo, 11 de outubro de 2024. A Diretoria

SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
Companhia Aberta

CNPJ/ME Nº 01.599.101/0001-93 / NIRE 35.3.0050149-7
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Informamos os senhores acionistas da Sequoia Logística e Transportes S.A. 
(“Companhia”) sobre a convocação da Assembleia Geral Extraordinária da 
Companhia, a ser realizada no dia 04 de novembro de 2024, às 10:00 horas, de 
modo exclusivamente digital, nos termos do artigo 5º, §2º, inciso I e artigo 28, §§2º 
e 3º da Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“RCVM 
81/22”), por meio da plataforma digital Ten Meetings (“Plataforma Digital”) para 
deliberarem sobre a seguinte ordem do dia (“Assembleia” ou “AGE”): 1. Ratificar a 
celebração de Acordos de Indenidade, conforme aprovação em reunião de conselho 
de administração, em 01 de outubro de 2024; 2. Ratificar o ajuizamento de pedido de 
homologação de plano de recuperação extrajudicial da Companhia; 3. Ratificar as 
providências tomadas e os atos praticados pela administração da Companhia com 
relação à sua recuperação extrajudicial; 4. Autorizar a administração da Companhia 
a tomar as providências e praticar os demais atos relativos à sua recuperação 
extrajudicial. Procedimentos para participação: A Assembleia será realizada 
de modo exclusivamente digital, nos termos da RCVM 81/22 e em conformidade 
com as instruções detalhadas no Manual e Proposta da Administração para a 
Assembleia divulgada pela Companhia (“Proposta da Administração”). Dessa forma, 
a participação do acionista somente poderá se dar via Plataforma Digital. Nos termos 
do parágrafo primeiro do artigo 126 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
conforme alterada (“Lei das S.A.”), o acionista pode participar ou ser representado na 
Assembleia: (i) se pessoa natural, por procurador constituído há menos de 1 (um) ano 
(que seja acionista, administrador da Companhia, advogado regularmente inscrito nos 
quadros da Ordem dos Advogados do Brasil ou instituição financeira), (ii) se pessoa 
jurídica, por seus representantes legais ou por procurador nomeado nos termos de 
seus atos constitutivos, (iii) se fundo de investimento, pelo seu administrador e/ou 
gestor ou, ainda, por procurador nomeado nos termos de seus atos constitutivos e, 
em qualquer caso, de acordo com as regras da legislação aplicável. O acionista ou 
seu representante legal, objetivando assegurar a sua participação na Assembleia, 
deverão acessar a Plataforma Ten através do link https://assembleia.ten.com.
br/108407270, preencher o seu cadastro e anexar todos os documentos necessários 
para sua habilitação para participação e/ou voto na Assembleia descritos na Proposta 
da Administração, com, no mínimo, 2 (dois) dias de antecedência da data designada 
para a realização da Assembleia, ou seja, até o dia 02 de novembro de 2024. Após 
a aprovação do cadastro pela Companhia, o acionista receberá seu login e senha 
individual para acessar a plataforma por meio do e-mail utilizado para o cadastro. 
Encontram-se à disposição dos acionistas no Departamento de Relações com 
Investidores da Companhia, na Companhia, localizada na Cidade de Embu das 
Artes, Estado de São Paulo, na Avenida Isaltino Victor de Moraes, nº 437, Térreo,  
Módulo D, Bloco 100, Vila Bonfim, CEP 06806-400 e nos websites da Companhia 
(https://ri.sequoialog.com.br/), da CVM (www.cvm.gov.br) e da B3 (www.b3.com.br), 
toda documentação pertinente às matérias que serão deliberadas na Assembleia, nos 
termos da Lei das S.A. e da RCVM 81/22.

Embu das Artes/SP, 11 de outubro de 2024.
Sequoia Logística e Transportes S.A.

RIACHO INVESTIMENTOS S.A.
CNPJ nº 53.705.046/0001-72 - NIRE 35.300.633.237

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 08 DE OUTUBRO DE 2024
1. ASSEMBLEIA DIGITAL: No dia 08 de outubro de 2024, às 09:00 horas, nos termos da Instrução Normati va do 
DREI nº 81, de 10 de junho de 2020 (“IN 81”), a ata da presente reunião foi feita inteiramente digital. 2. 
CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a publicação dos editais de convocação, conforme o disposto no arti go 
124, parágrafo 4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), tendo em vista 
a presença da totalidade dos acionistas da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença dos 
Acionistas. 3. MESA: Presidente: André Cavalcanti  Rosa e Silva; Secretário: João Henrique Perez Santos. 4. 
ORDEM DO DIA: deliberar sobre: 4.1. A autorização para que a Companhia celebre os seguintes instrumentos 
jurídicos:  4.1.1. na qualidade de Emitente, a celebração do “TERMO DA 1ª (PRIMEIRA) EMISSÃO DE NOTAS 
COMERCIAIS ESCRITURAIS, COM GARANTIA ADICIONAL FIDEJUSSÓRIA, EM SÉRIE ÚNICA, PARA DISTRIBUIÇÃO 
PÚBLICA PELO RITO DE REGISTRO AUTOMÁTICO DE DISTRIBUIÇÃO, DA RIACHO INVESTIMENTOS S.A.” (“Termo da 
Emissão de Notas Comerciais”), juntamente de VOLTSWATTS HOLDING S.A., (CNPJ nº 32.653.365/0001-01, 
“Voltswatt s”), ELETRON POWER GERAÇÃO E COMERCIALIZADORA DE ENERGIA S.A., (CNPJ nº 27.708.608/0001-
21, “Elétron Power”) e ECEL ELETRON COMERCIALIZADORA DE ENERGIA S.A. (CNPJ nº 15.087.610/0002-22, 
“Ecel” e, em conjunto com a Voltswatt s e com a Eletron Power, as “Fiadoras”), na qualidade de Fiadoras, e 
também juntamente de VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., (CNPJ nº 
22.610.500/0001-88, “Agente Fiduciário”), na qualidade de agente fi duciário e representando a comunhão dos 
ti tulares das Notas Comerciais Escriturais; 4.1.2. a realização, pela Companhia, de sua 1ª (primeira) emissão de 
Notas Comerciais Escriturais, com garanti a adicional fi dejussória, em série única, no valor total de 
R$160.000.000,00 (cento e sessenta milhões de reais) (“Notas Comerciais” e “Emissão”, respecti vamente), para 
distribuição pública, sob o rito de registro automáti co de distribuição, nos termos da Resolução da CVM nº 160, 
de 13 de julho de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 160”) e das demais leis e regulamentações aplicáveis 
(“Oferta”), por meio do Termo da  Emissão de Notas Comerciais; 4.1.3. na qualidade de Emitente, a celebração 
do “CONTRATO DE COORDENAÇÃO, COLOCAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, PELO RITO DE REGISTRO AUTOMÁTICO, 
SOB REGIME DE GARANTIA FIRME DE COLOCAÇÃO, DE NOTAS COMERCIAIS ESCRITURAIS, EM SÉRIE ÚNICA, DA 1ª 
(PRIMEIRA) EMISSÃO DA RIACHO INVESTIMENTOS S.A.” (“Contrato de Distribuição”) junto das Fiadoras e do 
BANCO BRADESCO BBI S.A., (CNPJ nº 06.271.464/0073-93, “Coordenador Líder”), na qualidade de Coordenador 
Líder; e 4.1.4. quaisquer contratos e/ou instrumentos e seus eventuais aditamentos necessários ou convenientes 
para a efeti vação da Emissão.  4.2. autorizar a Diretoria da Companhia para negociar todos os termos e condições 
necessários para a celebração dos instrumentos aprovados nesta assembleia geral extraordinária, bem como 
adotar todas as demais providências necessárias, podendo, para tanto, celebrar aditamentos, anexos, 
procurações decorrentes dos instrumentos mencionados e assinar todo e qualquer outro documento que seja 
decorrente e/ou necessário para a celebração destes instrumentos.  4.3. rati fi car todos os atos já prati cados pela 
Companhia no âmbito da presente Ordem do Dia. 5. DELIBERAÇÕES: Pela unanimidade de votos dos presentes, 
e sem ressalvas, os acionistas resolvem: 5.1. Registrar que a presente ata será lavrada na forma de sumário, nos 
termos do parágrafo 1º, do arti go 130, da Lei das S.A. 5.2. Aprovar e autorizar a Companhia a celebrar os 
seguintes instrumentos jurídicos:  5.2.1. Termo da Emissão de Notas Comerciais; 5.2.2. Contrato de Distribuição; 
e 5.2.3. quaisquer contratos e/ou instrumentos e seus eventuais aditamentos necessários ou convenientes para 
a efeti vação da Emissão.  5.3. Aprovar, a Emissão e a Oferta, na forma do Termo de Emissão de Notas Comerciais, 
com as seguintes característi cas e condições principais, as quais serão detalhadas e reguladas por meio do Termo 
da Emissão de Notas Comerciais: (a)     Depósito para Distribuição, Negociação e Custódia Eletrônica: As Notas 
Comerciais Escriturais serão custodiadas eletronicamente na B3, e depositadas para: (1) distribuição no mercado 
primário por meio do MDA – Módulo de Distribuição de Ati vos, administrado e operacionalizado pela B3, sendo 
a distribuição liquidada fi nanceiramente por meio da B3; e (2) negociação no mercado secundário por meio do 
CETIP21 – Títulos e Valores Mobiliários, administrado e operacionalizado pela B3, sendo as negociações 
liquidadas fi nanceiramente e as Notas Comerciais Escriturais custodiadas eletronicamente na B3. (b) Número da 
Emissão: A Emissão consti tui a 1ª (Primeira) emissão de Notas Comerciais da Companhia. (c) Número de Séries:
A Emissão será realizada em série única. (d) Data de Emissão: Para todos os fi ns e efeitos legais, a data de emissão 
das Debêntures será a data prevista no Termo da Emissão de Notas Comerciais (“Data de Emissão”). (e) Data de 
Início da Rentabilidade: Para todos os fi ns e efeitos legais, a data de início da rentabilidade será a data da 
Primeira Data de Integralização (conforme defi nida abaixo) (“Data de Início da Rentabilidade”). (f) Valor Total da 
Emissão: O valor total da Emissão será de R$160.000.000,00 (cento e sessenta milhões de reais), na Data de 
Emissão. (g) Procedimento de Distribuição: As Notas Comerciais serão objeto de distribuição pública 
exclusivamente para Investi dores Profi ssionais (conforme defi nidos no Termo de Emissão de Notas Comerciais), 
nos termos da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1967, conforme alterada (“Lei de Valores Mobiliários”), da 
Resolução CVM 160 e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, com a intermediação do 
Coordenador Líder, sob o regime de garanti a fi rme de colocação para a totalidade da Oferta, nos termos do 
 Contrato de Distribuição. A Oferta será conduzida pelo Coordenador Líder, conforme plano de distribuição 
elaborado nos termos do Art. 49 da Resolução CVM 160 e do Contrato de Distribuição (“Plano de Distribuição”), 
não havendo qualquer limitação em relação à quanti dade de Investi dores Profi ssionais acessados pelo 
Coordenador Líder, sendo possível, ainda, a subscrição ou a aquisição das Notas Comerciais por qualquer número 
de Investi dores Profi ssionais. (h) Desti nação dos Recursos: Os recursos líquidos captados pela Emitente por meio 
das Notas Comerciais Escriturais serão uti lizados pela Emitente para a realização de investi mentos na implantação 
da central geradora fotovoltaica Riacho, com capacidade instalada total de 48 MWac, localizado no município de 
Buriti zeiro, Estado de Minas Gerais e do seu sistema de conexão associado, compreendendo subestação 
elevadora de 34,5/138 kV junto a usina UFV Riacho e linha de distribuição em 138 kV, com aproximadamente 500 
metros de extensão. (i) Liquidante e Escriturador: Para fi ns da Emissão, o banco liquidante será o BANCO 
BRADESCO BBI S.A., insti tuição fi nanceira integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários, com sede 
na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 1.309, 10º andar, 
inscrita no CNPJ sob o nº 06.271.464/0073-93 (“Banco Liquidante”). O escriturador será a VÓRTX DISTRIBUIDORA 
DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., insti tuição fi nanceira, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, Pinheiros, CEP 05425-020, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
22.610.500/0001-88 (“Escriturador”), a qual será responsável por realizar a escrituração das Notas Comerciais, 
entre outras responsabilidades defi nidas nas normas editadas pela CVM e/ou pela B3.  (j) Valor Nominal 
Unitário: O valor nominal unitário das Debêntures será de R$1,00 (um real), na Data de Emissão (“Valor Nominal 
Unitário”). (k) Forma, Tipo e Comprovação de Titularidade:  As Notas Comerciais Escriturais serão emiti das sob a 
forma escritural, sem a emissão de cautelas ou certi fi cados, nos termos do arti go 45 da Lei n.º 14.195, sendo que, 
para todos os fi ns de direito, a ti tularidade das Notas Comerciais Escriturais será comprovada pelo extrato 
emiti do pelo Escriturador, na qualidade de responsável pela escrituração das Notas Comerciais Escriturais, e, 
adicionalmente, com relação às Notas Comerciais Escriturais que esti verem custodiadas eletronicamente na B3, 
conforme o caso, será expedido por esta extrato em nome do Titular de Notas Comerciais Escriturais, que servirá 
como comprovante de ti tularidade de tais Notas Comerciais Escriturais. (l) Preço de Subscrição e Forma de 
Integralização: A integralização das Notas Comerciais Escriturais no mercado primário será realizada de acordo 
com os procedimentos adotados pela B3 em uma ou mais datas, à vista, em moeda corrente nacional, no ato de 
subscrição, admiti ndo-se uma ou mais subscrições e integralizações em cada data de integralização, observado o 
cumprimento das Condições Precedentes descritas no Contrato de Distribuição, inclusive para qualquer 
integralização realizada a parti r da primeira Data de Integralização. Na data da primeira integralização (“Data de 
Integralização”), a integralização das Notas Comerciais Escriturais será realizada pelo seu Valor Nominal Unitário. 
Caso quaisquer Notas Comerciais Escriturais venham a ser integralizadas em qualquer data diversa e posterior à 
primeira Data de Integralização, as integralizações das Notas Comerciais Escriturais serão realizadas pelo saldo do 
Valor Nominal Unitário acrescido da Remuneração (conforme defi nido abaixo) calculada pro rata temporis desde 
a primeira Data de Integralização, até a respecti va e efeti va data de subscrição e integralização. (m) Prazo e Data 
de Vencimento:  Observado o disposto no Termo da Emissão de Notas Comerciais, as Notas Comerciais terão 
prazo e data de vencimento conforme previsto no Termo de Emissão, ressalvadas as hipóteses de eventual Evento 
de Vencimento Antecipado, de Resgate Antecipado Obrigatório, de resgate decorrente de Oferta de Resgate 
Antecipado ou de Aquisição Facultati va (conforme defi nidos pelo Termo da Emissão de Notas Comerciais),  nos 
termos da legislação e regulamentação aplicáveis. (n) Quanti dade de Notas Comerciais Emiti das. Serão emiti das 
até 160.000.000 (cento e sessenta milhões) de Notas Comerciais (“Quanti dade de Notas Comerciais”), totalizando 
R$160.000.000,00 (cento e sessenta milhões de reais) na Data de Emissão. (o) Atualização Monetária das 
Debêntures: O Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, das Notas Comerciais 
Escriturais não será atualizado monetariamente. Remuneração das Debêntures: Sobre o Valor Nominal Unitário 
ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, das Notas Comerciais Escriturais, incidirão juros 
remuneratórios correspondentes à variação acumulada de 100% (cem por cento) das taxas médias diárias dos DI 
– Depósitos Interfi nanceiros de um dia, “over extra-grupo”, expressas na forma percentual ao ano, base 252 
(duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela B3, no informati vo diário 
disponível em sua página na internet (htt p://www.b3.com.br) (“Taxa DI”), acrescida de um spread (sobretaxa) de 
2,7500% (dois inteiro e setenta e cinco centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias 
Úteis (“Sobretaxa” e, em conjunto com a Taxa DI, “Remuneração”). A Remuneração será calculada de acordo com 
a fórmula prevista no Termo da Emissão de Notas Comerciais.  Pagamento da Remuneração:    Sem prejuízo dos 
pagamentos em decorrência de Resgate Antecipado Obrigatório, de resgate decorrente de Oferta de Resgate 
Antecipado e/ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Notas Comerciais Escriturais, nos 
termos previstos no Termo de Emissão, o   pagamento da Remuneração será realizado em parcela única na Data 
de Vencimento (“Data de Pagamento da Remuneração”). Amorti zação do Principal:  Sem prejuízo dos 
pagamentos decorrentes de eventual vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Notas Comerciais 
Escriturais, de Resgate Antecipado Obrigatório, de resgate decorrente de Oferta de Resgate Antecipado ou de 
Aquisição Facultati va, nos termos previstos no Termo da Emissão de Notas Comerciais e na legislação aplicável, o 
saldo do Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais Escriturais será integralmente amorti zado na Data de 
Vencimento. Local de Pagamento: Os pagamentos, a que fi zerem jus as Notas Comerciais Escriturais, serão 
efetuados pela Emitente no respecti vo vencimento uti lizando-se, conforme o caso: (a) os procedimentos 
adotados pela B3 para as Notas Comerciais Escriturais custodiadas eletronicamente nela; e/ou (b) os 
procedimentos adotados pelo Escriturador para as Notas Comerciais Escriturais que não estejam custodiadas 
eletronicamente na B3. Prorrogação dos Prazos: Considerar-se-ão prorrogados os prazos referentes ao 
pagamento de qualquer obrigação até o 1º (primeiro) Dia Úti l subsequente, se a data do vencimento coincidir 
com dia em que não houver expediente bancário no local de pagamento das Notas Comerciais Escriturais, 
ressalvados os casos cujos pagamentos devam ser realizados por meio da B3, hipótese em que somente haverá 
prorrogação quando a data de pagamento coincidir com feriado declarado nacional, sábado ou domingo. 
Encargos Moratórios:   Sem prejuízo da Remuneração, ocorrendo impontualidade no pagamento pela Emitente de 
qualquer quanti a devida aos Titulares de Notas Comerciais, os débitos em atraso vencidos e não pagos pela 
Emitente fi carão sujeitos a (independentemente de aviso, noti fi cação ou interpelação judicial ou extrajudicial), 
(a) multa convencional, irredutí vel e de natureza não compensatória, de 2% (dois por cento), e (b) juros 
moratórios à razão de 1% (um por cento) ao mês, desde a data da inadimplência até a data do efeti vo pagamento, 
ambos calculados sobre o montante devido e não pago (“Encargos Moratórios”). Repactuação: As Notas 
Comerciais não serão objeto de repactuação programada.  Resgate Antecipado Obrigatório: Caso a Emitente 
contrate um Financiamento de Longo Prazo, conforme defi nido pelo Termo da Emissão de Notas Comerciais, em 
valor que seja sufi ciente para liquidar integralmente as Notas Comerciais Escriturais, nos termos do Termo de 
Emissão, a Emitente deverá realizar o resgate antecipado total das Notas Comerciais Escriturais, no prazo (i) de 
até 5 (cinco) Dias Úteis contatos da data de recebimento dos recursos decorrentes do desembolso do 
Financiamento de Longo Prazo, caso o desembolso ocorra após o 2º (segundo) mês contado da Primeira Data de 
Integralização ou (ii) até o 5º (quinto) Dia Úti l do 2º (segundo) mês contado da Primeira Data de Integralização, 
caso o desembolso ocorra antes do 2º (segundo) mês contado desde a Primeira Data de Integralização (“Resgate 
Antecipado Obrigatório”)”.  Amorti zação Extraordinária Facultati va: Caso, a qualquer tempo durante a vigência 
das Notas Comerciais Escriturais, ocorra um desembolso no âmbito de um Financiamento de Longo Prazo, em 
valor que não seja sufi ciente para realizar o Resgate Antecipado Obrigatório total das Notas Comerciais 
Escriturais, a Emitente fi cará obrigada a realizar a amorti zação extraordinária obrigatória das Notas Comerciais 
Escriturais (“Amorti zação Extraordinária Obrigatória”), em valor equivalente ao efeti vamente desembolsado pelo 
credor do Financiamento de Longo Prazo, líquido de despesas, encargos ou retenções (incluindo as decorrentes 
de obrigações de depósito em contas reservas da dívida em garanti a do Financiamento de Longo Prazo) 
observado o quanto disposto pelo Termo da Emissão de Notas Comerciais. Oferta de Resgate Antecipado: A 
Emitente poderá, a seu exclusivo critério, a qualquer momento, realizar oferta de resgate antecipado das Notas 
Comerciais Escriturais, endereçada a todos os Titulares de Notas Comerciais Escriturais, sendo assegurado a 
todos os Titulares de Notas Comerciais Escriturais, igualdade de condições para aceitar ou recusar, a seu exclusivo 
critério, a oferta de resgate antecipado das Notas Comerciais Escriturais por eles deti das (“Oferta de Resgate 
Antecipado”). A Oferta de Resgate Antecipado será operacionalizada conforme previsto no Termo da Emissão de 
Notas Comerciais.  Aquisição Facultati va: A Emitente poderá, a seu exclusivo critério, adquirir as Notas Comerciais 
Escriturais, desde que em observância aos termos e condições da Resolução CVM nº 77, de 29 de março de 2022, 
conforme alterada (“Resolução CVM 77”) e demais regras expedidas pela CVM, devendo tal fato, se assim exigido 
pelas disposições legais e regulamentares aplicáveis, constar do relatório da administração e das demonstrações 
fi nanceiras da Emitente (“Aquisição Facultati va”). A Aquisição Facultati va será operacionalizada conforme termos 
e condições a serem previstos no Termo da Emissão de Notas Comerciais. Garanti as: As Notas Comerciais 
Escriturais contarão com garanti a fi dejussória na forma da Fiança, conforme defi nido no Termo de Emissão. 
Classifi cação de Risco: Não será contratada agência de classifi cação de risco no âmbito da oferta para atribuir 
rati ng às Notas Comerciais Escriturais. Vencimento Antecipado: As Notas Comerciais terão ou poderão ter seu 
vencimento antecipado declarado nas hipóteses e nos termos a serem previstos no Termo da Emissão de Notas 
Comerciais (“Eventos de Vencimento Antecipado”). Demais Característi cas: As demais característi cas e condições 
da Emissão e da Oferta serão especifi cadas no Termo da Emissão de Notas Comerciais e, respeitadas as condições 
deliberadas neste item das Deliberações, negociadas, diretamente, pela Administração. 5.4. Aprovar e autorizar 
a Diretoria da Companhia a negociar todos os termos e condições necessários para a celebração dos instrumentos 
aprovados nesta assembleia geral extraordinária, bem como adotar todas as demais providências necessárias, 
podendo, para tanto, celebrar aditamentos, anexos, procurações decorrentes dos instrumentos mencionados e 
assinar todo e qualquer outro documento que seja decorrente e/ou necessário para a celebração destes 
instrumentos.  5.5. Rati fi car todos os atos já prati cados pela Companhia no âmbito da presente Ordem do Dia.  6. 
ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi a presente ata lavrada, lida, aprovada e assinada pelos 
presentes. 7. ASSINATURAS: Mesa: Presidente: André Cavalcanti  Rosa e Silva; Secretário: João Henrique Perez 
Santos. Acionista: Elétron Power Geração e Comercializadora de Energia S.A (por André Cavalcanti  Rosa e Silva – 
Diretor Presidente e João Henrique Perez Santos – Diretor Financeiro). Confere com o original lavrado em livro 
próprio. São Paulo – SP, 08 de outubro de 2024. Autenti cação da Mesa: André Cavalcanti  Rosa e Silva - Presidente. 
João Henrique Perez Santos - Secretário.

 VOLTSWATTS HOLDING S.A.
CNPJ nº 32.653.365/0001-01 - NIRE 35.300.531.027

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 08 DE OUTUBRO DE 2024
1. Data, Hora e Local: No dia 08 de outubro de 2024, às 08:00 horas, por meio de comunicação remota, conforme 
previsto no Arti go 14, §2º do Estatuto Social da VOLTSWATTS HOLDING S.A. (“Companhia”), sendo que a ata 
desta reunião e sua versão livro foram assinadas eletronicamente   por meio da plataforma digital. 2. Convocação 
e Presença: Presente a totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia, conforme 
assinaturas lançadas no Livro de Atas do Conselho de Administração, sendo dispensadas as formalidades 
aplicáveis à convocação da reunião. 3. Mesa: Presidente: Sr. Paulo Suplicy de Barros Barreto; Secretário: Sr. André 
Cavalcanti  Rosa e Silva; 4.  Ordem do Dia: Deliberar sobre as seguintes matérias, nos termos do art. 16 do Estatuto 
Social da Companhia:  (i) A autorização para que a Companhia celebre os seguintes instrumentos jurídicos:  (a) 
Na qualidade de Fiadora e principal pagadora, da totalidade das obrigações assumidas pela Emissora (conforme 
defi nido abaixo) (“Garanti a Fidejussória”), no âmbito do “TERMO DA 1ª (PRIMEIRA) EMISSÃO DE NOTAS 
COMERCIAIS ESCRITURAIS, COM GARANTIA ADICIONAL FIDEJUSSÓRIA, EM SÉRIE ÚNICA, PARA DISTRIBUIÇÃO 
PÚBLICA PELO RITO DE REGISTRO AUTOMÁTICO DE DISTRIBUIÇÃO, DA RIACHO INVESTIMENTOS S.A.” (“Termo 
da Emissão de Notas Comerciais”), juntamente ELETRON POWER GERAÇÃO E COMERCIALIZADORA DE ENERGIA 
S.A., (CNPJ nº 27.708.608/0001-21, “Elétron Power”) e ECEL ELETRON COMERCIALIZADORA DE ENERGIA S.A. 
(CNPJ nº 15.087.610/0002-22, “Ecel” e, em conjunto com a Companhia e com a Eletron Power, as “Fiadoras”), na 
qualidade de Fiadoras, e também juntamente de VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS 
LTDA., (CNPJ nº 22.610.500/0001-88, “Agente Fiduciário”), na qualidade de agente fi duciário e representando 
a comunhão dos ti tulares das Notas Comerciais Escriturais (b) Na qualidade de Fiadora, a celebração do 
“CONTRATO DE COORDENAÇÃO, COLOCAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, PELO RITO DE REGISTRO AUTOMÁTICO, 
SOB REGIME DE GARANTIA FIRME DE COLOCAÇÃO, DE NOTAS COMERCIAIS ESCRITURAIS, EM SÉRIE ÚNICA, DA 
1ª (PRIMEIRA) EMISSÃO DA RIACHO INVESTIMENTOS S.A.” (“Contrato de Distribuição”) junto das Fiadoras e do 
BANCO BRADESCO BBI S.A., (CNPJ nº 06.271.464/0073-93, “Coordenador Líder”), na qualidade de Coordenador 
Líder; (c) quaisquer contratos e/ou instrumentos e seus eventuais aditamentos necessários ou convenientes para 
a efeti vação da Garanti a Fidejussória.  (ii) A outorga da Garanti a Fidejussória, pela Companhia, em favor dos 
Titulares de Notas Comerciais, em garanti a do fi el, pontual e integral pagamento das Obrigações Garanti das 
(conforme defi nidas no Termo da Emissão de Notas Comerciais) , renunciando expressamente aos benefí cios 
de ordem, direitos e faculdades de exoneração de qualquer natureza previstos nos arti gos 333, parágrafo único, 
364, 366, 821, 827, 829, 830, 834, 835, 836, 837, 838 e 839, todos do da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 
2002, conforme alterada (“Código Civil”), e nos arti gos 130 e 794, da Lei n.º 13.105, de 16 de março de 2015, 
conforme alterada (“Código de Processo Civil”), pelo pagamento integral das Obrigações Garanti das, nas datas 
previstas no Termo de Emissão, independentemente de noti fi cação, judicial ou extrajudicial, ou qualquer outra 
medida; (iii) autorizar a Diretoria da Companhia para negociar todos os termos e condições necessários para a 
celebração dos instrumentos aprovados nesta Reunião do Conselho de Administração, bem como adotar todas as 
demais providências necessárias, podendo, para tanto, celebrar aditamentos, anexos, procurações decorrentes 
dos instrumentos mencionados e assinar todo e qualquer outro documento que seja decorrente e/ou necessário 
para a celebração destes instrumentos. (iv) rati fi car todos os atos já prati cados pela Companhia no âmbito 
da presente Ordem do Dia. 5. Deliberações: Pela unanimidade de votos dos conselheiros presentes, e sem 
quaisquer reservas, foram tomadas e aprovadas as seguintes deliberações: (i) Aprovar e autorizar a Companhia 
a celebrar os seguintes instrumentos jurídicos:  (a) O Termo da Emissão de Notas Comerciais, conforme defi nida 
na Ordem do Dia;  (b) Contrato de Distribuição, conforme defi nida na Ordem do Dia; e (c) quaisquer contratos 
e/ou instrumentos e seus eventuais aditamentos necessários ou convenientes para a efeti vação da Garanti a 
Fidejussória. (ii) Aprovar e autorizar a outorga da Garanti a Fidejussória, pela Companhia, em favor dos Titulares 
de Notas Comerciais, em garanti a do fi el, pontual e integral pagamento das Obrigações Garanti das (conforme 
defi nidas no Termo da Emissão de Notas Comerciais), renunciando expressamente aos benefí cios de ordem, 
direitos e faculdades de exoneração de qualquer natureza previstos nos arti gos 333, parágrafo único, 364, 366, 
821, 827, 829, 830, 834, 835, 836, 837, 838 e 839, todos do Código Civil, e nos arti gos 130 e 794, da Lei n.º 13.105, 
de 16 de março de 2015, conforme alterada, pelo pagamento integral das Obrigações Garanti das, nas datas 
previstas no Termo de Emissão, independentemente de noti fi cação, judicial ou extrajudicial, ou qualquer outra 
medida; (iii) Aprovar e autorizar a Diretoria da Companhia a negociar todos os termos e condições necessários 
para a celebração dos instrumentos aprovados nesta Reunião do Conselho de Administração, bem como adotar 
todas as demais providências necessárias, podendo, para tanto, celebrar aditamentos, anexos, procurações 
decorrentes dos instrumentos mencionados e assinar todo e qualquer outro documento que seja decorrente e/
ou necessário para a celebração destes instrumentos.  (iv) Rati fi car todos os atos já prati cados pela Companhia no 
âmbito da presente Ordem do Dia. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, a presente ata foi lavrada, lida, 
aprovada e assinada pelos presentes. 7. Assinaturas: Mesa: Presidente, o Sr. Paulo Suplicy De Barros Barreto, 
e Secretário, o Sr. André Cavalcanti  Rosa e Silva. Membros do Conselho de Administração Presentes: André 
Cavalcanti  Rosa e Silva, Ett ore Victor Biagioni e Paulo Suplicy de Barros Barreto. São Paulo/SP, 08 de outubro 
de 2024. A Mesa certi fi ca que a presente ata confere com a original lavrada no livro próprio arquivado na sede 
da Companhia. Mesa: Paulo Suplicy De Barros Barreto - Presidente. André Cavalcanti  Rosa e Silva - Secretário.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 8DB8-8402-D75E-D5C2.
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Krasis Participações S.A.
CNPJ:11.425.560/0001-04

Relatório das Demonstrações Contábeis da Controladora e Consolidado dos Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2023 e de 2022 - Em R$ Mil
Balanço Patrimonial em: Em R$ Mil

Controladora Consolidado
Reapre- Reapre-
sentado sentado

ATIVO Nota 31.12.23 31.12.22 31.12.23 31.12.22
Ativo circulante  1.713  2.128  245.345  222.690
Caixa e Equivalente de Caixa 4  4  421  34.912  24.139
Clientes 5  -  -  44.060  76.110
Conta Corrente Consórcio 6  -  -  90.692  55.285
Créditos Fiscais 7  68  67  13.573  2.702
Partes Relacionadas 8  1.629  1.626  1.392  2.281
Adiantamentos a Terceiros 9  -  -  16.145  12.368
Tributos Diferidos  -  -  19.404  18.555
Outros Créditos 10  -  -  22.660  28.724
Despesas Antecipadas  12  14  2.507  2.526
Ativo não circulante 402.589  393.929  415.566  446.573
Realizável a Longo Prazo  23.786  24.827  99.445  139.896
Clientes 5  - - 59.591  96.137
Partes Relacionadas 8  -  1.128  -  -
Dividendos a Receber  10.562  6.464  13.524  6.464
Outros Créditos  9.837  9.837  9.980  16.388
Depósitos Judicais  -  -  6.067  3.507
Adiantamento para Futuro Aumento de

Capital  3.387  3.387  5.747  6.583
Tributos Diferidos 2.5 (p)  -  4.011  4.536  10.817
Permanente 378.803  369.102  316.121  306.677
Investimentos 11  378.676  368.936  294.765  277.547
Imobilizado 12  125  164  20.430  23.613
Direitos de Uso 2.5 (s)  -  -  776  551
Intangível 12  2  2  150  4.966

Total Ativo  404.302  396.057  660.911  669.263

Controladora Consolidado
Reapre- Reapre-
sentado sentado

PASSIVO Nota 31.12.23  31.12.22  31.12.23 31.12.22
Passivo Circulante 103.939  71.433  249.778  233.690
Fornecedores 13  186  208  70.564  58.422
Empréstimos e Financiamentos 14  -  364  12.773  24.129
Debêntures 15  -  -  20.999  14.281
Obrigações por Emissão de CRI 16  -  -  2.581  7.963
Obrigações Sociais e Trabalhistas 17  -  -  25.948  14.749
Obrigações Tributárias  237  117  9.852  3.720
Parcelamentos Tributários 18  -  -  15.096  10.608
Conta Corrente Consórcio 6  -  -  33.327  27.863
Partes Relacionadas 8  95.569  64.846  8.106  4.197
Adiantamento de Clientes  -  -  37.426  57.828
Arrendamento Mercantil 2.5 (s)  -  -  733  595
Outras Obrigações 19  7.947  5.898  12.373  9.335
Passivo não circulante 300.363  324.624  411.133  435.573
Exigível a Longo Prazo 113.359  146.366  224.129  257.315
Empréstimos e Financiamentos 14  -  -  534  5.447
Debêntures 15  -  -  -  13.818
Obrigações por Emissão de CRI 16  -  -  35.543  6.489
Partes Relacionadas 8  11.084  18.774  1.249  4.702
Dividendos a Pagar 2.5 (n)  91.495  117.106  91.495  117.106
Parcelamentos Tributários 18  -  -  51.423  48.554
Provisões 20  10.780  10.486  16.209  12.850
Tributos Diferidos 2.5 (p)  -  -  12.786  17.796
Adiantamento de Clientes  -  -  14.722  30.383
Outras Obrigações 19  -  -  168  170
Patrimônio líquido 21 187.004  178.258  187.004  178.258
Capital Social Integralizado  45.910  45.910  45.910  45.910
Reserva de Capital  20.410  20.410  20.410  20.410
Reserva de Lucros  76.533  63.033  76.533  63.033
Ajuste de Avaliação Patrimonial  44.151  48.905  44.151  48.905
Total do Passivo  404.302  396.057  660.911  669.263

Demonstração do Resultado dos exercícios findos em: Em R$ Mil
Controladora Consolidado

Reapre- Reapre-
sentado sentado

Nota 31.12.23 31/12/22 31.12.23 31/12/22
Receita Operacional Liquida 22  -  -  543.450  367.381
(-) Custo dos Serviços Prestados  -  -  (444.248) (273.531)
Lucro Bruto  -  -  99.202  93.850
Receitas / (Despesas) operacionais:
Despesas Administrativas (354)  (92)  (39.592)  (52.509)
Outras Receitas/ Despesas Operacionais (822)  (1.282)  (37.713)  (1.170)
Resultado Financeiro  (1.841)  (6.454)  (16.162)  (24.936)
Total das Receitas/Despesas Operacionais (3.017)  (7.828)  (93.467)  (78.615)
Resultado Operacional  (3.017)  (7.828)  5.735  15.235
Resultado de Equivalência Patrimonial 11  30.396  24.183  21.899  4.199
Lucro/(Prejuízo) Antes do Imposto de

Renda e Contribuição Social  27.379  16.355  27.634  19.434
Imposto de Renda 2.5 (e) -  -  (1.950)  (702)
Contribuição Social 2.5 (e) -  -  (747)  (1.519)
IR/CSLL Diferidos 2.5 (p)  (4.011)  -  (1.569)  (858)
Lucro/(Prejuízo) do Exercício  23.368  16.355  23.368  16.355

Demonstração do Resultado Abrangente dos exercícios findos em: Em R$ Mil
Controladora Consolidado

Reapre- Reapre-
sentado sentado

31.12.23 31/12/22 31.12.23 31/12/22
Lucro/(Prejuízo) do Exercício  23.368  16.355  23.368  16.355
Outros Resultados Abrangentes:
Itens a serem posteriormente

reclassificados para o resultado
• Ganhos/(Perdas) cambiais sobre

investimento no exterior  (4.783)  (2.387)  (4.783) (2.387)
• Ganhos/(Perdas) cambiais sobre

investimento no exterior - reflexa  (1.118)  (1.079)  (1.118) (1.079)
• Ajuste de Avaliação Patrimonial de Controlada  1.147  (1.519)  1.147  (1.519)
Resultado Abrangente total 18.614  11.370  18.614  11.370

Demonstração do Fluxo de Caixa dos exercícios findos em: Em R$ Mil
Controladora Consolidado

Reapre- Reapre-
sentado sentado

Descrição 31.12.23 31/12/22 31.12.23 31.12.22
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício  23.368  16.355  23.368  16.355
Ajustes:
Depreciação e Amortização  39  30  10.045  7.476
Resultado de Equivalência Patrimonial e

Variação de Participação  (30.396)  (24.183)  (21.899)  (4.199)
Tributos Diferidos  4.011  -  1.569  5.496
Juros sobre Dividendos  -  1.430  -  1.430
Variação Cambial sobre Investimentos  (2.358)  -  (2.126)  -
Provisão para Contingências  294  -  35.463  -
Juros sobre Empréstimos  (71)  -  (4.121)  (3.362)
Baixa do Ativo Imobilizado  -  -  (115)  -
Ganho c/Valor Justo de Propeidades p/Investimentos  -  -  (4.387)  -
Total  (5.113)  (6.368)  37.797  23.196
Variações nos ativos e passivos circulantes e não circulantes:
Clientes  -  -  35.143  17.887
Créditos Fiscais  (1)  (13)  (13.569)  2.422
Outros Créditos  (3.075)  -  (17.672)  (49.208)
Despesas Antecipadas  2  4  19  (1.547)
Depósitos Judiciais  -  -  (2.560)  (1.045)
Fornecedores  (22)  (65)  12.143  9.273
Obrigações Sociais e Trabalhistas  -  -  11.199  7.352
Obrigações Tributárias  120  98  8.828  2.248
Outras Obrigações  4.165  4.816  (11.087)  13.625
Adiantamentos de Clientes  -  -  (36.215)  -
Parcelamentos Tributários  -  -  7.356  (1.203)
Total  1.189  4.840  (6.415)  (196)
Caixa liquido gerado (aplicado) nas

atividades operacionais  (3.924)  (1.528)  31.382  23.000
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Inversões líquidas para Investimentos  4.413  (158)  (424)  (213)
Inversões para Imobilizado e Intangível  -  -  (2.090)  (3.387)
Caixa liquido gerado (aplicado) nas

atividades de investimento  4.413  (352)  (2.514)  (3.600)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Captação/(Pagamento) dos Empréstimos  (411)  (16.413)  (20.150)  (29.786)
Debêntures  -  -  -  28.099
Partes Relacionadas  25.116  15.633  4.267  (5.323)
Debêntures  -  -  20.999  -
Dividendos Pagos  (25.611)  (5.603)  (25.611)  (5.603)
Dividendos Recebidos  -  8.221  2.400  8.221
Caixa liquido gerado (aplicado) das

atividades de financiamento  (906)  1.838  (18.095)  (4.392)
Aumento (redução) liquido do caixa e

Equivalente de Caixa  (417)  (42)  10.773  15.008
Variação do Caixa e Equivalente de Caixa
Disponibilidades no inicio do período/exercício  421  463  24.139  9.131
Disponibilidades no final do perído/exercício  4  421  34.912  24.139
Aumento (redução) liquido do caixa e

Equivalente de Caixa  (417)  (42)  10.773  15.008

Demonstração das mutações do patrimônio líquido em: Em R$ Mil
Reserva de Lucros Ajuste

Capital Reserva Reserva Retenção de Avaliação Prejuízos/Lucros
Social de Capital Legal de Lucros Patrimonial Acumulados Total

Saldo em 1º de janeiro de 2022  45.910  20.410  9.181  37.497  53.890  -  166.888
Resultado Abrangente Total
. Lucro do Exercício  -  -  -  - -  21.120  21.120
. Ganhos cambiais sobre investimentos no exterior  -  -  -  -  (2.387)  -  (2.387)
. Ganhos cambiais sobre investimentos no exterior de controlada  -  -  -  -  (1.079)  -  (1.079)
. Ajuste de Avaliação Patrimonial (Custro Atribuído) de controlada  -  -  -  -  (1.519)  -  (1.519)
Mutações Internas do PL
. Transferência para Reserva de Retenção de Lucros  -  -  -  21.120  -  (21.120)  -
Saldo em 31 de dezembro de 2022  45.910  20.410  9.181  58.617  48.905  -  183.023
Ajuste de Exercícios Anteriores - Nota 2.5 (v) - - - - -  (4.765)  (4.765)
Saldo de abertura ajustado em 1º de janeiro de 2023  45.910  20.410  9.181  58.617  48.905  (4.765)  178.258
Resultado Abrangente Total
. Lucro do Exercício  -  -  -  -  -  23.368  23.368
. Ganhos cambiais sobre investimentos no exterior  -  -  -  -  (4.783)  -  (4.783)
. Ganhos cambiais sobre investimentos no exterior de controlada  -  -  -  -  (1.118)  -  (1.118)
. Ajuste de Avaliação Patrimonial (Custo Atribuído) de controlada  -  -  -  -  1.147  -  1.147
. Incorporação na Controlada Planova Planejamento e Contruções -Nota 1  -  -  -  -  -  (9.868)  (9.868)
Mutações Internas do PL
. Transferência para Reserva de Retenção de Lucros  -  -  -  8.735  -  (8.735)  -
Saldo em 31 de dezembro de 2023  45.910  20.410  9.181  67.352  44.151  -  187.004

Notas Explicativas das Demonstrações Contábeis do Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2023 - (Valores em R$ Mil)
1 CONTEXTO OPERACIONAL: A KRASIS PARTICIPAÇÕES S.A. é uma sociedade por
ações regida pelo seu estatuto e disposições da legislação societária vigente. A Compa-
nhia tem sede no município de São Paulo/SP e tem como objeto social a participação
como acionista e/ou quotista no capital social de outras empresas/sociedades/entidades
localizadas no Brasil e no exterior. Processo de transformação societária na contro-
lada PLANOVA PLANEJAMENTO E CONSTRUÇÕES S.A. no decorrer do exercício
de 2023. Em 30 de outubro de 2023, os acionistas da PLANOVA PLANEJAMENTO E
CONSTRUÇÕES S.A. aprovaram em AGE a incorporação da PLANEJAMENTO E MON-
TAGENS SVM LTDA. e da PLAN NOVA ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA., ten-
do como principais objetivos decorrentes dessa incorporação as seguintes justificativas: •
As Empresas envolvidas fazem parte do mesmo grupo societário, dessa forma a incorpo-
ração, justifica-se por beneficiar e otimizar a ordem estrutural, administrativa, econômica
e financeira, bem com potencializando o crescimento futuro; • O valor do capital social
da incorporadora permaneceu inalterado, tendo em vista que a incorporação do acervo
líquido não resultou em aumento de capital, tampouco a emissão de novas ações; • O
critério de avaliação do patrimônio líquido da incorporada, para fins de incorporação, foi
o valor contábil de seus ativos e passivos, com base no balanço patrimonial encerrado
em 30 de setembro de 2023, conforme Laudo de Incorporação preparado por empresa
especializada; • As variações patrimoniais ocorridas entre a data-base de 30 de setem-
bro de 2023 e a data da efetiva da incorporação foram absorvidas pela companhia
controlada; e • Os balanços patrimoniais das Empresas incorporadas, em 30 de setem-
bro de 2023, dos acervos líquidos estão demonstrados a seguir:

Planejamento e Montagens SVM Ltda - CNPJ 52.488.988/0001-83 - São Paulo-SP
Balanço Patrimonial - Valores Expressos em Reais

Ativo 30/09/2023 Passivo 30/09/2023
Ativo Circulante Passivo Circulante
Disponibilidades 4.900,07 Partes Relacionadas 2.602.091,12
Tributos a Recuperar 1.825.002,41 Outras Obrigações 2.849,91
(-) Provisão para perdas (1.825.002,41) Total Passivo Circulante 2.604.941,03
Despesas Antecipadas 864,58
Total Ativo Circulante 5.764,65 Passivo não Circulante
Ativo não Circulante Partes Relacionadas 6.694.167,09
Partes Relacionadas 26.438,40 Provisão para Contingências 684.516,59
Investimentos 916.741,99 Total Passivo não Circulante 7.378.683,68
Total Ativo não Circulante 943.180,39 Patrimônio Líquido

Capital Social 1.250.000,00
Prejuízos Acumulados (10.284.679,67)
Total Patrimônio Líquido (9.034.679,67)

Total do Ativo 948.945,04 Total do Passivo 948.945,04
Plan Nova Engenharia e Construções Ltda - 13.503.959/0001-91 - São Paulo - SP

Balanço Patrimonial - Valores Expressos em Reais
Ativo 30/09/2023 Passivo 30/09/2023
Ativo Circulante Passivo Circulante
Disponibilidades 6.416,62 Fornecedores 163,74
Impostos a Recuperar 416,54 Obrigações Tributárias 6.826,91
Despesas Antecipadas 8.507,48 Partes Relacionadas 1.344.583,03
Total Ativo Circulante 15.340,64 Total Passivo Circulante 1.351.573,68
Ativo não Circulante Patrimônio Líquido
Outros Créditos 80.000,00 Capital Social 1.500.000,00
Investimentos 464.890,00 Prejuízos Acumulados (2.291.343,04)
Total Ativo não Circulante 544.890,00 Total Patrimônio Líquido (791.343,04)
Total do Ativo 560.230,64 Total do Passivo 560.230,64
2 DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE, BASE DE APRESENTAÇÃO, PRINCIPAIS
PRÁTICAS CONTÁBEIS E OUTRAS INFORMAÇÕES - 2.1 Base de preparação e
apresentação: As demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram elabora-
das e estão sendo apresentadas com base nas práticas contábeis adotadas no Bra-
sil, que compreendem a legislação societária, os pronunciamentos, as orientações e
as interpretações do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e as normas in-
ternacionais de relatório financeiro (“IFRS”) emitidas pelo International Accounting
Standards Board (“IASB”), em vigor em 31 de dezembro de 2023. As demonstrações
contábeis da Companhia estão sendo apresentadas conforme orientação técnica
OCPC 07, que trata dos requisitos básicos de elaboração e evidenciação a serem ob-
servados quando da divulgação dos relatórios contábil-financeiros, em especial das
contidas nas notas explicativas, sendo que as informações relevantes estão sendo
evidenciadas e correspondem às utilizadas pela administração na sua gestão. As de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas da Companhia estão expressas em
milhares de Reais (“R$”), bem como as divulgações de montantes em outras moedas,
quando necessário, também foram efetuadas em milhares. Os itens divulgados em
Reais estão informados quando aplicáveis. Não há em 31 de dezembro de 2023 ati-
vos não circulantes mantidos para venda ou operações descontinuadas. As demons-
trações contábeis individuais e consolidadas da Companhia estão para o exercício fin-
do em 31 de dezembro de 2023 foram aprovadas pela Diretoria da Companhia em
28 de junho de 2024. 2.2 Moeda funcional e moeda de apresentação: A moeda
funcional da Companhia é o Real, mesma moeda de apresentação das demonstra-
ções contábeis das controladas. As demonstrações contábeis de cada controlada,
que também são aquelas utilizadas como base para avaliação dos investimentos pelo
método de equivalência patrimonial, são preparadas com base na moeda funcional
de cada entidade. Para a controlada localizada no exterior, os seus ativos e passivos
monetários são convertidos de sua moeda funcional para Reais, utilizando a taxa de
câmbio das datas de fechamento dos balanços e as respectivas contas de receitas e
despesas são apuradas pelas taxas médias mensais dos períodos. Já os ativos e
passivos não monetários, são convertidos de sua moeda funcional para Reais pela
taxa de câmbio da data da transação contábil (taxa histórica). 2.3 Estimativas
Contábeis: A preparação de demonstrações contábeis da Controladora e Consolida-
do requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de jul-
gamento por parte da administração da Companhia no processo de aplicação das po-
líticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem
maior complexidade estão divulgadas na Nota 3. 2.4 Critérios para elaboração dos
Demonstrativos Contábeis Consolidados: As demonstrações contábeis consolida-
das incluem as demonstrações contábeis das suas controladas diretas “Planova Pla-
nejamento e Construções S.A.”, “Planova Infraestrutura Eireli”, “Dover Global
Investiments”, “Wyvern Participações Ltda.”, “Wakanda Participações Ltda.” e sua
controlada indireta “Planova Energia e Engenharia Ltda.”. O processo de consolida-
ção das contas patrimoniais e de resultados, corresponde à soma horizontal dos sal-
dos das contas de ativo, passivo, receitas e despesas, segundo a natureza de cada
saldo, complementada com as eliminações dos saldos das contas correntes e outros
saldos, integrantes do ativo e/ou passivo, mantidos entre as companhias. 2.5 Princi-
pais práticas contábeis e outras informações: A Companhia aplicou as políticas
contábeis descritas abaixo de maneira consistente a todos os exercícios apresentados
nestas demonstrações contábeis individuais e consolidadas. (a) Apuração do resul-
tado: O resultado das operações é apurado em conformidade com o regime contábil
de competência. A receita é reconhecida na extensão em que for provável que bene-
fícios econômicos serão gerados para a Companhia e quando possa ser mensurada
de forma confiável. A receita é mensurada com base no valor justo da
contraprestação recebida, excluindo descontos, abatimentos e impostos ou encargos
sobre vendas. A Companhia avalia as transações de receita de acordo com os critéri-
os específicos para determinar se está atuando como agente ou principal e, concluiu
que está atuando como principal em todos os seus contratos de receita. Os critérios
específicos, a seguir, devem também ser satisfeitos antes de haver reconhecimento
de receita: (b) Prestação de serviços de empreitada: A receita de um contrato
para prestação de serviços de empreitada é reconhecida de acordo com o estágio de
conclusão do contrato. O estágio de conclusão dos contratos é assim determinado: As
receitas de prestação de serviços decorrentes dos serviços de empreitada são reco-
nhecidas por ocasião da medição do progresso físico das obras, independentemente
de seu recebimento. As medições são realizadas por engenheiros devidamente habili-
tados. (c) Acordos de controle em Conjunto: De acordo com o CPC 19 (R2) (IFRS
11), os acordos de controle em conjunto são divididos em dois tipos, a saber: • Ope-
ração conjunta: é uma operação na qual as partes controladoras em conjunto, co-
nhecidas como operadores em conjunto, têm direitos sobre os ativos e obrigações so-
bre os passivos, relacionados a esse acordo. • Joint Venture: é aquela por meio da
qual as partes controladoras em conjunto, conhecidas como joint ventures, têm direi-
tos sobre os ativos líquidos (ou seja, patrimônio líquido). (d) Receita financeira: Para
todos os instrumentos financeiros avaliados ao custo amortizado e ativos financeiros
que rendem juros classificados como disponíveis para venda, a receita ou despesa fi-
nanceira é contabilizada utilizando-se a taxa de juros efetiva. A receita de juros é in-
cluída na rubrica receita financeira, na demonstração do resultado. A receita financei-
ra é reconhecida conforme o prazo decorrido, usando o método de taxa efetiva de
juros. (e) Tributos - Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a
contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas
alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável exceden-
te de R$ 240 mil para imposto de renda de 9% sobre o lucro tributável para contri-
buição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e
base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real. A despesa com
imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda correntes e
diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a
menos que estejam relacionados a combinação de negócios, ou itens diretamente re-
conhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. O imposto
corrente é o imposto a pagar esperado sobre o lucro tributável do exercício, a taxas
de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data de apresentação
das demonstrações financeira sem qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação
aos exercícios anteriores. Impostos sobre vendas de serviços: Receitas, despesas e
ativos são reconhecidos líquidos dos impostos sobre os serviços prestados. As receitas
de serviços estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições, pelas seguintes
alíquotas básicas:

Alíquotas
COFINS - Contribuição para Seguridade Social 3 , 0 0 %
PIS - Programa de Integração Social 0 , 6 5 %
ISSQN - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 2 a 5,00%
Os serviços prestados são apresentados na demonstração de resultados pelos seus
valores líquidos dos respectivos impostos (receita líquida de vendas). (f) Caixa e equi-
valentes de caixa: Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de aten-
der a compromissos de caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros fins.
A Companhia considerada equivalentes de caixa uma aplicação financeira de conver-
sibilidade imediata em um montante conhecido de caixa e estando sujeita a um insigni-
ficante risco de mudança de valor. Por conseguinte, um investimento, normalmente,
se qualifica como equivalente de caixa quando tem vencimento de três meses ou me-
nos, a contar da data da contratação. (g) Instrumentos financeiros - Reconheci-
mento inicial e mensuração subsequente. Ativos financeiros: Reconhecimento inicial
e mensuração: Os ativos financeiros são classificados como: (1) A valor justo por meio
do resultado, (2) Empréstimos e recebíveis, (3) investimentos mantidos até o venci-
mento, ativos financeiros disponíveis para venda, (4) Derivativos classificados como
instrumentos de hedge eficazes, conforme a situação. A Companhia determina a clas-
sificação dos seus ativos financeiros no momento do seu reconhecimento inicial, quan-
do ele se torna parte das disposições contratuais do instrumento. Ativos financeiros
são reconhecidos inicialmente ao valor justo, acrescidos, no caso de investimentos
não designados a valor justo por meio do resultado, dos custos de transação que se-
jam diretamente atribuíveis à aquisição do ativo financeiro. Os ativos financeiros da
Companhia incluem caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de clientes e ou-
tras contas a receber, aplicações, e outros recebíveis. A Companhia classifica seus
instrumentos nas categorias de ativos financeiros a valor justo por meio do resultado e
empréstimos e recebíveis. Não há, em 31 de dezembro de 2023 e 2022, instrumen-
tos financeiros derivativos. Mensuração subsequente: A mensuração subsequente
de ativos financeiros depende da sua classificação, que pode ser da seguinte forma:
Ativos financeiros a valor justo por meio do resultado: Ativos financeiros a valor justo
por meio do resultado incluem ativos financeiros mantidos para negociação e ativos
financeiros designados no reconhecimento inicial a valor justo por meio do resultado.
Ativos financeiros são classificados como mantidos para negociação se forem adquiri-
dos com o objetivo de venda no curto prazo. Ativos financeiros a valor justo por meio

do resultado são apresentados no balanço patrimonial a valor justo, com os corres-
pondentes ganhos ou perdas reconhecidas na demonstração do resultado. Emprésti-
mos e recebíveis: Empréstimos e recebíveis são ativos financeiros não derivativos, com
pagamentos fixos ou determináveis, não cotados em um mercado ativo. Após a
mensuração inicial, esses ativos financeiros são contabilizados ao custo amortizado,
utilizando o método de juros efetivos (taxa de juros efetiva), menos perda por redu-
ção ao valor recuperável. O custo amortizado é calculado levando em consideração
qualquer desconto ou “prêmio” na aquisição e taxas ou custos incorridos. A amortiza-
ção do método de juros efetivos é incluída na linha de receita financeira na demons-
tração de resultado. As perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas
como despesa financeira no resultado. Redução do valor recuperável de ativos fi-
nanceiros: A Companhia avalia nas datas do balanço se há alguma evidência objetiva
que determine se o ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros não é recuperável.
Um ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros é considerado como não recuperá-
vel se, e somente se, houver evidência objetiva de ausência de recuperabilidade
como resultado de um ou mais eventos que tenham acontecido depois do reconheci-
mento inicial do ativo (“um evento de perda” incorrido) e este evento de perda tenha
impacto no fluxo de caixa futuro estimado do ativo financeiro ou da Companhia, de
ativos financeiros que possa ser razoavelmente estimado. Evidência de perda por re-
dução ao valor recuperável pode incluir indicadores de que as partes tomadoras do
empréstimo estão passando por um momento de dificuldade financeira relevante. A
probabilidade de que as mesmas irão entrar em falência ou outro tipo de reorganiza-
ção financeira, default ou atraso de pagamento de juros ou principal e quando há
indicadores de uma queda mensurável do fluxo de caixa futuro estimado, como mu-
danças em vencimento ou condição econômica relacionados com defaults. Passivos
financeiros - Reconhecimento inicial e mensuração: Passivos financeiros são clas-
sificados como passivos financeiros a valor justo por meio do resultado, empréstimos e
financiamentos, ou como derivativos classificados como instrumentos de hedge, con-
forme o caso. A Companhia determina a classificação dos seus passivos financeiros
no momento do seu reconhecimento inicial. Passivos financeiros são inicialmente reco-
nhecidos a valor justo e, no caso de empréstimos e financiamentos, são acrescidos do
custo da transação diretamente relacionado. Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 os
passivos financeiros da Companhia incluem contas a pagar a fornecedores, outras
contas a pagar, empréstimos e financiamentos e debêntures. Mensuração
subsequente: Após reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos sujeitos a
juros são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método
da taxa de juros efetivos. Ganhos e perdas são reconhecidos na demonstração do
resultado no momento da baixa dos passivos, bem como durante o processo de
amortização pelo método da taxa de juros efetivos. Desreconhecimento (baixa): Um
passivo financeiro é baixado quando a obrigação for revogada, cancelada ou expirar.
(h) Contas a receber: As contas a receber de clientes são avaliadas no momento ini-
cial pelo valor presente e deduzidas, quando for o caso, da provisão para créditos de
liquidação duvidosa. A provisão para crédito de liquidação duvidosa é estabelecida
quando existe uma evidência objetiva de que os clientes não serão capazes de liqui-
dar todos os valores devidos de acordo com os prazos originais do contas a receber.
O valor da provisão é a diferença entre o valor contábil e o valor recuperável. (i) Ou-
tros ativos circulante e realizável a longo prazo: São apresentados ao valor de
custo ou de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações
monetárias auferidos. Quando requerido, os elementos do ativo decorrentes de ope-
rações de longo prazo são ajustados a valor presente, sendo os demais ajustados
quando houver efeito relevante. (j) Investimentos: Os investimentos da Companhia
em suas controladas são contabilizados com base no método da equivalência
patrimonial. Uma controlada é uma entidade sobre a qual a Companhia exerça influ-
ência significativa. A demonstração do resultado reflete a parcela dos resultados das
operações da controlada. Quando uma mudança for diretamente reconhecida no
patrimônio das controladas, a Companhia reconhecerá sua parcela nas variações
ocorridas e divulgará esse fato, quando aplicável, na demonstração das mutações do
patrimônio líquido. Os ganhos e perdas não realizados, resultantes de transações en-
tre a Companhia e as Controladas, são eliminados de acordo com a participação
mantida na Controlada. As participações societárias nas Controladas serão demons-
tradas na demonstração do resultado como equivalência patrimonial, representando o
lucro líquido atribuível aos acionistas das controladas. Após a aplicação do método da
equivalência patrimonial, a Companhia determina se é necessário reconhecer perda
adicional do valor recuperável sobre o investimento da Companhia em suas Controla-
das. Os movimentos cumulativos após as aquisições são ajustados contra o custo do
investimento. Ganhos ou transações a realizar entre a Companhia e suas controladas
são eliminados na medida da participação da Companhia; perdas não realizadas tam-
bém são eliminadas, a menos que a transação forneça evidências de perda perma-
nente (impairment) do ativo transferido. (k) Propriedades para investimento: A com-
panhia adota como sua política contábil com relação a mensuração subsequente de
para as principais propriedades para investimento, do método de custo para método
do valor justo, com as alterações do valor justo reconhecidas no resultado, pois acre-
dita que a mensuração subsequente usando o método do valor justo apresenta infor-
mações mais relevantes sobre a performance dos ativos, assiste os usuários a enten-
der os riscos associados a estes ativos e é consistente com a prática da Companhia
para esses ativos. (l) Imobilizado: O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico
e/ou atribuído, menos depreciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos dire-
tamente atribuíveis à aquisição dos itens e os custos financiamentos relacionados com
a aquisição de ativos qualificados. Os custos subsequentes são incluídos no valor
contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, so-
mente quanto for provável que fluam benefícios econômicos futuros associados a es-
ses custos e que possam ser mensurados com segurança. O valor contábil de itens ou
peças substituídas é baixado. Todos os outros reparos e manutenção são lançados
em contrapartida ao resultado do exercício, quando incorridos. Os ganhos e as per-
das de alienações são determinados pela comparação dos resultados com seu valor
contábil e são reconhecidos em “Outros ganhos/(perdas), líquidos” na demonstração
do resultado. (m) Contas a pagar aos fornecedores: As contas a pagar aos forne-
cedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de forne-
cedores no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes
se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a
pagar são apresentadas como passivo não circulante. (n) Distribuição de dividen-
dos: A distribuição de dividendos para os acionistas da Companhia, quando aplicável,
é reconhecida como um passivo nas demonstrações contábeis ao final do exercício,
com base no estatuto social da Companhia. Qualquer valor acima do mínimo obriga-
tório somente é provisionado na data em que são aprovados pelos acionistas. (o) Ou-
tros passivos circulante e não circulante: Os demais passivos circulante e não
circulante são demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quan-
do aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias incorridos.
Quando requerido, os elementos do passivo decorrentes de operações de longo pra-
zo são ajustados a valor presente, sendo os demais ajustados quando houver efeito
relevante. (p) Tributos diferidos: O imposto de renda e a contribuição social diferidos
são reconhecidos sobre as diferenças temporárias no final de cada período de relató-
rio entre os saldos de ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações contábeis e
as bases fiscais correspondentes usadas na apuração do lucro tributável, incluindo
saldo de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, quando aplicável. Os
tributos e contribuições diferidos passivos são geralmente reconhecidos sobre todas
as diferenças temporárias tributáveis e os tributos diferidos ativos são reconhecidos
sobre todas as diferenças temporárias dedutíveis, apenas quando for provável que a
Companhia apresentará lucro tributável futuro em montante suficiente para que tais
diferenças temporárias dedutíveis possam ser utilizadas. Os tributos diferidos ativos ou
passivos não são reconhecidos sobre diferenças temporárias resultantes de ágio ou
de reconhecimento inicial (exceto para combinação de negócios) de outros ativos e
passivos em uma transação que não afete o lucro tributável nem o lucro contábil. (q)
Provisões para Contingências - Geral: Provisões são reconhecidas quando a Com-
panhia tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada) em consequência de
um evento passado, é provável que benefícios econômicos sejam requeridos para li-
quidar a obrigação e uma estimativa confiável do valor da obrigação possa ser feita.
Quando a Companhia espera que o valor de uma provisão seja reembolsado, no
todo ou em parte, por exemplo, por força de um contrato de seguro, o reembolso é
reconhecido como um ativo separado, mas apenas quando o reembolso for pratica-
mente certo. A despesa relativa a qualquer provisão é apresentada na demonstração
do resultado, líquida de qualquer reembolso. Provisões para riscos tributários, cíveis e
trabalhistas: A Companhia é parte de diversos processos judiciais e administrativos.
Provisões são constituídas para todas as contingências referentes a processos judici-
ais para os quais é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a con-
tingência/obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da probabi-
lidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as
jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância
no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados internos e externos.
As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstân-
cias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou expo-
sições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais.
(r) Ajuste a valor presente de ativos e passivos: Os ativos e passivos monetários
de longo prazo são atualizados monetariamente e, portanto, estão ajustados pelo
seu valor presente. O ajuste a valor presente de ativos e passivos monetários de cur-
to prazo é calculado, e somente registrado, se considerado relevante em relação às
demonstrações contábeis tomadas em conjunto. Para fins de registros e determinação
de relevância, o ajuste a valor presente é calculado levando em consideração os flu-
xos de caixa contratuais e a taxa de juros explícita, e em certos casos implícita, dos
respectivos ativos e passivos. De acordo com a análise realizada sobre as operações
da Companhia, a Administração conclui sobre a não necessidade de constituição de
provisão para ajuste a valor presente. (s) Arrendamento Mercantil: Arrendamento é
um contrato, ou parte de um contrato, no qual o arrendador transfere ao arrendatá-
rio, em troca de contraprestação, o direito de usar um ativo por determinado período.
A Companhia aplicou a CPC 06 (R2) para os contratos vigentes partir de 2020 e que
foram previamente identificados como arrendamento, atentando ainda para os expe-
dientes práticos previstos na norma para a isenção do reconhecimento de um arren-
damento. A Companhia utilizou as suas taxas de captação incremental de emprésti-
mos e financiamentos simulados em banco renomado como taxa de desconto. Essa
taxa leva em consideração o risco de crédito e foi ajustada ao prazo do contrato de
arrendamento, o qual é ajustado anualmente pelo IGPM/FGV. O impacto produzido
na demonstração de resultados a partir da adoção do CPC 06 (R2) é a substituição
do custo linear com aluguéis (arrendamento operacional) pelo custo linear de depreci-
ação do direito de uso do ativo objeto desse contrato e pela despesa de juros sobre
as obrigações de arrendamento às taxas efetivas de captação à época da
contratação dessas transações. (t) Custo de empréstimo: Custos de empréstimos di-
retamente relacionados com a aquisição, construção ou produção de um ativo que
necessariamente requer um tempo significativo para ser concluído para fins de uso ou
venda são capitalizados como parte do custo do correspondente ativo. Todos os de-
mais custos de empréstimos são registrados em despesa no período em que são in-
corridos. Custos de empréstimo compreendem juros e outros custos incorridos pela
Companhia, relativos ao empréstimo. A Companhia capitaliza custos de empréstimos
para todos os ativos elegíveis. (u) Perdas por redução ao valor recuperável de
ativos não financeiros: A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido
dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômi-
cas, operacionais ou tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda de seu
valor recuperável. Sendo tais evidências identificadas e o valor contábil líquido exce-
der o valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização ajustando o valor
contábil líquido ao valor recuperável. O valor recuperável de um ativo ou de determi-
nada unidade geradora de caixa é definido como sendo o maior entre o valor em uso
e o valor líquido de venda. Na estimativa do valor em uso do ativo, os fluxos de caixa
futuros estimados são descontados ao seu valor presente, utilizando uma taxa de
desconto antes dos impostos que reflita o custo médio ponderado de capital para a
construção em que opera a unidade geradora de caixa. O valor líquido de venda é
determinado, sempre que possível, com base em contrato de venda firme em uma
transação em bases comutativas, entre partes conhecedoras e interessadas, ajustado
por despesas atribuíveis à venda do ativo, ou, quando não há contrato de venda fir-
me, com base no preço de mercado de um mercado ativo, ou no preço da transação
mais recente com ativos semelhantes. Nas datas dos balanços não foram identificados

fatores que indicassem a necessidade de constituição de provisão para o valor recu-
perável de ativos. (v) Reapresentação dos valores correspondentes: A administra-
ção da Companhia está reapresentando as demonstrações contábeis individuais e
consolidadas do exercício findo em 31 dezembro de 2022, para corrigir os efeitos
contábeis que foram identificados após o encerramento e aprovações das demonstra-
ções contábeis originalmente emitidas em 30 de outubro de 2023. Esses ajustes fo-
ram realizados em conformidade com CPC 23 – Políticas Contábeis, Mudanças de Es-
timativas e retificações de Erros e CPC 26 (R1) Apresentação das Demonstrações
Contábeis, e estão relacionados aos seguintes assuntos descritos a seguir: Demons-
trações contábeis individuais e consolidadas: • Ajuste do saldo contábil da conta
de Investimentos, com contrapartida em Resultado de Equivalência Patrimonial, em vir-
tude de ajuste efetuado nas demonstrações contábeis da Coligada Companhia
Bioenergética Rio Preto Ltda., no montante de R$ 4.765. Demonstrações
contábeis consolidadas: • Encontro de contas entre os saldos de outros créditos e
outras obrigações de transações junto a Construtora Passareli e a Plan Nova Enge-
nharia e Construções Ltda., no montante de R$ 2.972 mil; • Reclassificações de sal-
dos contábeis, envolvendo as rubricas de “Outros Créditos”, Adiantamentos a Tercei-
ros”, “Obrigações Sociais Trabalhos”, “Outras Obrigações” e “Partes Relacionadas no
Passivo Circulante”, efetuadas pela administração das Controladas Planova Planeja-
mento e Construções S.A. e Planova Infraestrura Eirelli, que após as respectivas
eliminações efetuadas, no processo de consolidação, corroborado com os ajustes
descritos nos parágrafos anteriores, resultou na redução da posição do Total do Ativo
e do Passivo Consolidado, no montante de R$ 47.633 mil. Os impactos dos referidos
assuntos descritos acima, nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas
comparativas, estão apresentados a seguir:

Controladora
Descrição   Original  Ajustes Reapresentado
Balanço Patrimonial
Ativo
. Investimentos 373.701  (4.765)  368.936
. Demais Contas do Ativo  27.121 - 27.121
 Total do Ativo  400.822  (4.765)  396.057
 Passivo  
 . Demais Contas do Passivo 217.799 - 217.799
 . Patrimônio Líquido   183.023 (4.765) 178.258
 Total do Passivo  400.822 (4.765) 396.057

Controladora
Descrição  Original  Ajustes Reapresentado
 Demonstração do Resultado
. Resultado de Equivalência Patrimonial 28.948  (4.765)  24.183
. Demais Contas do Resultado  (7.828) - (7.828)
 Lucro do Exercício  21.120  (4.765)  16.355

Consolidado
Descrição   Original  Ajustes Reapresentado
Balanço Patrimonial
Ativo
. Adiantamentos a terceiros - 12.368 12.368
. Outros Créditos 83.990 (55.266) 28.724
. Investimentos 282.312  (4.765) 277.547
. Demais Contas do Ativo  350.624 - 350.624
 Total do Ativo 716.926  (47.633) 669.263

Consolidado
Descrição  Original  Ajustes Reapresentado
Balanço Patrimonial
 Passivo
 . Obrigações Sociais e Trabalhistas 9.595 5.154 14.749
 . Partes Relacionadas 3.237 960 4.197
 . Outras Obrigações 58.347 (49.012) 9.335
 . Demais Contas do Passivo 462.724 - 462.724
 . Patrimônio Líquido   183.023 (4.765)  178.258
 Total do Passivo  716.926 (47.663) 669.263

Consolidado
Descrição   Original  Ajustes  Reapresentado
Demonstração do Resultado
. Resultado de Equivalência Patrimonial 8.964  (4.765) 4.199
. Demais Contas do Resultado  12.156 - 12.156
 Lucro do Exercício  21.120  (4.765) 16.355
As demonstrações do Resultado Abrangente e do Fluxo de Caixa também estão sen-
do reapresentadas com os respectivos reflexos e ajustes das contas descritas acima.
3 JULGAMENTOS, ESTIMATIVAS E PREMISSAS CONTÁBEIS SIGNIFICATIVAS - 3.1
Julgamentos: A preparação das demonstrações contábeis da Companhia requer
que a Administração faça julgamentos e estimativas e adote premissas que afetam os
valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como as divulga-
ções de passivos contingentes, na data base das demonstrações contábeis. Contu-
do, a incerteza relativa a essas premissas e estimativas poderia levar a resultados que
requeiram um ajuste significativo ao valor contábil do ativo ou passivo afetado em pe-
ríodos futuros. 3.2 Estimativas e premissas: As principais premissas relativas a fon-
tes de incerteza nas estimativas futuras e outras importantes fontes de incerteza em
estimativas na data do balanço, envolvendo risco significativo de causar um ajuste sig-
nificativo no valor contábil dos ativos e passivos no próximo exercício financeiro, são
discutidas a seguir. Perda por redução ao valor recuperável de ativos não financei-
ros: Uma perda por redução ao valor recuperável existe quando o valor contábil de
um ativo ou unidade geradora de caixa excede o seu valor recuperável, o qual é o
maior entre o valor justo menos custos de venda e o valor em uso. O cálculo do valor
justo menos custos de vendas é baseado em informações disponíveis de transações
de venda de ativos similares ou preços de mercado menos custos adicionais para des-
cartar o ativo. O cálculo do valor em uso é baseado no modelo de fluxo de caixa des-
contado. Os fluxos de caixa derivam do orçamento para os próximos cinco anos e não
incluem atividades de reorganização com as quais a Companhia ainda não tenha se
comprometido ou investimentos futuros significativos que melhorarão a base de ativos
da unidade geradora de caixa objeto de teste. O valor recuperável é sensível à taxa
de desconto utilizada no método de fluxo de caixa descontado, bem como aos recebi-
mentos de caixa futuros esperados e à taxa de crescimento utilizada para fins de
extrapolação. Impostos: Em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 não existiam incerte-
zas com relação à interpretação de regulamentos tributários complexos e ao valor e

Consórcios Ativos
Planova_Via Construcap_ Rual/ Via Planova I Via Blue Revi- Total Total Total

Descrição Pabreu planova Arc Rual  (guido caloi) CDG Planova II Zemax  Marine taliza 2023 2022 2021
ATIVO
CIRCULANTE
Disponibilidades imediatas  35  0  0  0  15 10  146 916 157 - 1.279  5.099 207
Contas a receber de clientes  -  0  3.484  - -  -  0  2.559  3.229 1.121 10.393 24.062 3.484
Transações com consorciadas  34 598  300  5.059 -  -  - - - - 5.991  30.322 30.322
Outras contas ativas  4  4  3  256  951 928  128  22.510 8.629 47 33.460 45.204 2.270
TOTAL CIRCULANTE  73  602  3.787  5.315  966 938  274  25.985 12.015 1.168 51.123  104.686 36.283
NAO CIRCULANTE
Outras contas ativas  9  27  25  5  13.178 -  138 2.849 105 - 16.336  13.355 13.355
Imobilizado (Liquido)  0  -  -  5  -  25 -  9.678 16 - 9.724  152 31
TOTAL NÃO CIRCULANTE 9  27  25  10  13.178 25  138  12.527 121 - 26.060  13.507 13.386
TOTAL DO ATIVO 83  629  3.812  5.325  14.144 963  412  38.512 12.136 1.168 77.183 118.193 49.669
PASSIVO
CIRCULANTE
Fornecedores  -  57  26  -  5  566 108  10.963 449 796 12.970  3.534 710
Emprestimos e Financiamentos  -  -  -  -  -  359 - 4.200 11.143 - 15.702  30.410 359
Obrigações e encargos trabalhistas  0  7  4  11  12 -  122  6  26 - 187 184 158
Impostos e contribuições  -  -  -  -  -  1 16  2.036 518 44 2.615 2.302 28
Transações com consorciadas  23  -  3.727  4.625  14.087 4  129 - - 328 22.923 46.859 46.863
Outras obrigações  18  560 55  689  40 33  37  6.032 - - 7.464  7.982 872
TOTAL CIRCULANTE 41 624  3.812  5.325  14.144 963  412  23.237 12.136 1.168 61.861  91.271 48.989
NAO CIRCULANTE
Outras contas a pagar 42  5  -  -  - -  -  15.275 - - 15.322  26.922 680
TOTAL NÃO CIRCULANTE 42 5 -  -  -  -  - 15.275 0 0 15.322 26.922 680
TOTAL PASSIVO  83  629  3.812  5.325  14.144 963  412  38.512 12.136 1.168 77.182 118.193 49.669

época de resultados tributáveis futuros. A existência de incerteza poderia requerer a
constituição de provisões, com base em estimativas cabíveis, para possíveis
consequências de auditorias por parte das autoridades fiscais. Valor justo de instru-
mentos financeiros: Quando o valor justo de ativos e passivos financeiros apresenta-
dos no balanço patrimonial não puder ser obtido de mercados ativos, é determinado
utilizando técnicas de avaliação, incluindo o método de fluxo de caixa descontado. Os
dados para esses métodos se baseiam naqueles praticados no mercado, quando
possível, contudo, quando isso não for viável, um determinado nível de julgamento é
requerido para estabelecer o valor justo. O julgamento inclui considerações sobre os
dados utilizados como, por exemplo, risco de liquidez, risco de crédito e volatilidade.
Mudanças nas premissas sobre esses fatores poderiam afetar o valor justo apresenta-
do dos instrumentos financeiros. Provisões para riscos cíveis e trabalhistas: A Compa-
nhia reconhece provisão para causas cíveis e trabalhistas. A avaliação da probabilida-
de de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as ju-
risprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no
ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões
são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais
como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições
adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. Não
existem outras normas, alterações e interpretações de normas emitidas e ainda não
adotadas que possam, na opinião da Administração, ter impacto significativo no resul-
tado ou no patrimônio líquido divulgado pela Companhia. 3.3 Novas normas e in-
terpretações ainda não adotadas: Não existem outras normas, alterações e inter-
pretações de normas emitidas e ainda não adotadas que possam, na opinião da Ad-
ministração, ter impacto significativo no resultado ou no patrimônio líquido divulgado
pela Companhia.
4 CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

Controladora Consolidado
Descrição 31.12.2023 31.12.2022 31.12.2023 31.12.2022
Caixa e Bancos 1 418 33.426 23.669
Aplicações Financeiras 3 3 1.486 470
Total 4 421 34.912 24.139
5 CLIENTES Controladora Consolidado
Descrição 31.12.2023 31.12.2022 31.12.2023 31.12.2022
Órgãos/Entidades Públicas - - 19.044 51.177
Entidades Privadas - - 84.091 120.554
Precatórios - - 418 418
Outros - - 98 98
Total  - - 103.651 172.247
Circulante - - 44.060 76.110
Não Circulante - - 59.591 96.137
Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa: A metodologia utilizada pela Compa-
nhia para o reconhecimento de perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa
(impairment) baseia-se na análise de riscos dos créditos, que contempla o histórico de
perdas, a situação individual dos clientes, a garantia real para os débitos. A Administra-
ção da Companhia considera essa metodologia suficiente para cobrir eventuais perdas
sobre os valores a receber.
6 TRANSAÇÕES COM CONSÓRCIOS - CONSOLIDADO: A Companhia mantém partici-
pações em consórcios, com a finalidade exclusiva de aumentar a capacidade produtiva
e operacional no desenvolvimento de projetos de interesse recíproco aos participantes.
As operações com consórcios formados com participação da Companhia, são
registradas em “créditos com consórcios” à medida que são efetuadas remessas de nu-
merário e, em “obrigações com consórcios” à medida que ocorrem recebimentos. Além
disso, mensalmente, de acordo com o CPC 19 (R2) (IFRS 11) e NBC TG 19 - Negócios
em Conjunto as contas de resultado são refletidas pela Companhia, na proporção de
sua participação, em suas correspondentes contas de resultado, com contrapartida em
seu ativo ou passivo. Ao final do contrato objeto do consórcio, é efetuada a apuração
de seu resultado e o consequente encerramento das contas. A Companhia mantém em
31 de dezembro de 2023 e 2022 participações em consórcios, com a finalidade exclusi-
va de aumentar a capacidade produtiva e operacional no desenvolvimento de projetos
de interesse recíproco aos participantes:

Participação
Consorcio (%) Condição
Consorcio Planova-Via 6 0 % Líder
Consorcio Construcap_Planova 4 9 % Participante
Consorcio Planova_Rual_Arc 6 9 % Líder
Consorcio Planova Rual 5 0 % Líder
Consorcio Via Planova 6 3 % Participante
Consorcio Via Planova II 5 0 % Participante
Consorcio Zemax 7 % Participante
Consorcio Blue Marine 2 0 % Participante
Consorcio Planova Connect 9 5 % Líder
Consorcio Revitaliza LD Norte-leste 5 0 % Líder

Os saldos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 das operações realizadas por estes
consórcios e registradas nas contas patrimoniais das controladas e controladas em con-
junto são conforme demonstrados:

7 CRÉDITOS FISCAIS  Controladora  Consolidado
Descrição  31.12.2023  31.12.2022 31.12.2023 31.12.2022
IRRF a Recuperar  68  67   3.110   133
PIS e COFINS   -   -   914   89
INSS a Recuperar   -   -   10.370   1.936
CSRF a Recuperar  -   -  15   15
IRPJ e CSLL a Recuperar  -   -  967   506
Outros Tributos a Recuperar  -   -  22   22
(-) Provisão para Perdas   -   -  (1.825)   -
Total   68   67  13.573  2.702
8 PARTES RELACIONADAS
Controladora 31 de dezembro de 2023

 Ativo  Passivo
Não Não

Companhias  Circulante   Circulante  Circulante  Circulante
PLANOVA 233 - 55.075 -
PLANOVA INFRAESTRUTURA - - 1.653 10.757
PPX PARTICIPAÇÕES SCP 1.389 - - -
PLANOVA ENERGIA E ENGENHARIA - - 37.881 -
ONLYPAR PARTICIPAÇÕES S.A. - - 960 -
OUTROS 7 - - 327
Total 1.629 - 95.569 11.084

31 de dezembro de 2022
 Ativo Passivo

Não Não
Companhias  Circulante  Circulante  Circulante  Circulante
PLANOVA - 1.128 45.073 4.237
PLANOVA INFRAESTRUTURA - - 1.346 10.757
PPX PARTICIPAÇÕES SCP 1.389 - - -
PLANOVA ENERGIA E ENGENHARIA - - 16.152 -
ONLYPAR PARTICIPAÇÕES S.A. - - 960 -
OUTROS 237 - 1.315 3.780
Total 1.626 1.128 64.846 18.774
Consolidado 31 de dezembro de 2023

 Ativo  Passivo
Não Não

Companhias  Circulante  Circulante  Circulante  Circulante
PPX PARTICIPAÇÕES SCP  1.389  -  - -
ONLYPAR PARTICIPAÇÕES S.A. - - 2.877 -
SCP SÃO BERNARDO - - 1.030 -
DEVENTER CV - - 4.122 -
OUTROS 3 - 77 1.249
Total 1.392 - 8.106 1.249

31 de dezembro de 2022
 Ativo  Passivo

Reapre-
  sentado

Não Não Não
Companhias Circulante Circulante Circulante Circulante
ONLYPAR PARTICIPAÇÕES S.A. - - 960 -
OUTROS 2.281 - 3.237 4.702
Total  2 .281  -   4.197  4.702
9 ADIANTAMENTOS A TERCEIROS

 Controladora  Consolidado
Descrição  31.12.2023  31.12.2022  31.12.2023  31.12.2022
Adiantamento a fornecedores - - 15.334 11.520
Adiantamento a funcionários - - 33 22
Outros adiantamentos - - 778 826
Total - - 16.145 12.368
10 OUTROS CRÉDITOS Controladora Consolidado
Descrição 31.12.2023 31.12.2022  31.12.2023  31.12.2022
Plamin Empreend e Partic  9.837 9.837 9.837 9.837
Construtora Passareli  - - 8.438 8.438
Tókio Marine  - - 3.382 -
Satélite Consultoria  - - 908 908
Portal Consultoria  - - 908 908
NDs com terceiros  - - 1.902 7.907
Guimacon Engenharia  - - 1.374 1.374
Solimões Engenharia  - - 5.504 5.428
RLE Consultoria  - - 139 139
Edgam Consultoria  - - 139 139
Plan Nova Eng e Construções - - - 318
SVM Esferas  - - - 6.091
True Securitizadora  - - - 1.781
Outros  - - - 1.844
Total  9 .837 9.837 32.640 45.112
Ativo circulante  - - 22.660 28.274
Ativo não circulante 9.837 9.837 9.980 16.388

11 INVESTIMENTOS Controladora Consolidado
  Reapre- Reapre-

sentado sentado
Descrição 31.12.2023 31.12.2022 31.12.2023 31.12.2022
Planova Plan Construções S.A. 174.409 176.332 - -
Dover Global Investimentos 28.026 34.615 - -
BEVAP Participações S.A. 79.920 72.803 138.222 123.221
Cia Bioenerg. Rio Preto Ltda. 4.643 2.536 4.643 2.536
Planova Infraestrutura 32.195 31.042 - -
SCP – PPX Participações S.A. (2.567) (2.567) (2.567) (2.567)
Ductus Empreendimentos SPE (7.900) (7.900) (7.900) (7.900)
Wyvern Participações Ltda. 48.408 41.860 - -
Wakanda Participações Ltda. 9.894 8.558 - -
Planova Energia e Eng. Ltda. 1.181 1.190 - -
Outros Investimentos (19) (19) 119.783 123.434
Prop p/ Investimentos - - 32.098 27.711
Total  368.190 358.450 284.279 266.435
Investimentos 378.676 368.936 294.765 277.547
(-) Provisões – nota 20 (10.486) (10.486) (10.486) (11.112)
A seguir, são apresentados os detalhes dos investimentos avaliados por Equivalência
Patrimonial no exercício de 2023:

Participação
Resultado Patrimônio de Capital Inves- Equivalência

Companhias  do período Líquido Votante % timentos  Patrimonial
Planova Planejamento e

Construções S.A.  7.916 174.409 100 ,00% 174.409  7.916
Dover Global Investimentos (52) 28.026 9 9 , 9 9 % 28.026 (52)
Planova Infraestrutura 1.153 32.195 100 ,00% 32.195 1.153
BEVAP Participações S.A 85.673 600.904 1 3 , 3 0 % 79.920 11.394
Planova Energia e

Engenharia Ltda. (550) 70.465 1 ,70% 1.181 (10)
Wyvern Participações Ltda. 6.550 48.408 100 ,00% 48.408 6.550
Wakanda Participações Ltda. 1.339 9.894 100 ,00% 9.894 1.339
Central Bioenergética

Rio Preto 5.493 12.106 3 8 , 3 5 % 4.643 2.106
Total 378.676 30.396
11.1 Outros Investimentos Controladora Consolidado
Descrição  31.12.2023 31.12.2022 31.12.2023 31.12.2022
Capuan Agrícola S.A.  (19) (19) (19) (19)
Horizon CV  - - 14.345 15.484
Onlypar Participações S.A. - - 2.424 2.424
São Gonçalo Emp. Imob. - - 68.743 68.975
Deventer CV - - 28.026 34.615
PLAC Planejamento - - 914 -
Outros Investimentos - - 5.350 1.955
Total  (19) (19) 119.783 123.434
12 IMOBILIZADO/INTANGÍVEL - CONSOLIDADO

Taxa de  2.023  2.022
Depreciação  Valor  Valor

Adquiridos e implantados % Custo Depreciação  Líquido  Líquido
Equipamentos de Informática 2 0 % 2.391 (1.077) 1.314 781
Ferramentas 2 0 % 3.532 (2.330) 1.202 1.622
Máquinas e Equipamentos 1 0 % 28.088 (10.917) 17.171  20.013
Móveis e Utensílios 1 0 % 653 (556) 97 86
Veículos 2 0 % 1.379 (1.017) 362  815
Em andamento 283 (0) 283  296
Software 2 0 % 459 (310) 149 198
Marcas e Patentes 2 (0) 2 2
Atestados Técnicos 4.766 (4.766) 0 4.766
Total 41.553 (20.973) 20.580 28.579
Imobilizado 20.430 23.613
Intangível 150 4.966
12.1 Redução ao valor recuperável dos ativos – Teste de Impairment: A Compa-
nhia efetua análises sobre a existência de evidências de que o valor contábil de um ati-
vo não será recuperado. Caso se identifique tais evidências, a Companhia estima o va-
lor recuperável do ativo. O valor recuperável de um ativo é o maior valor entre: (a) seu
valor justo menos custos que seriam incorridos para vendê-lo, e (b) seu valor de uso. O
valor de uso é equivalente aos fluxos de caixa descontados (antes dos impostos) deriva-
dos do uso contínuo do ativo até o final da sua vida útil. Quando o valor residual
contábil do ativo exceder seu valor recuperável, a Companhia reconhece uma redução
do saldo contábil deste ativo (impairment ou deterioração). Para os ativos registrados
pelo custo, a redução no valor recuperável é registrada no resultado do período. Se
não for determinado o valor recuperável de um ativo individualmente, é realizada a aná-
lise do valor recuperável da unidade geradora de caixa à qual o ativo pertence. Na ava-
liação da Administração, inexistem indicadores de “impairment”, sejam eles externos ou
internos relacionados a fatos negativos que poderiam influenciar de forma relevante o
desempenho dos ativos da Companhia. 12.2 Custo atribuído: Os valores justos utiliza-
dos na adoção do custo atribuído foram estimados por especialista com experiência e
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competência profissional, objetividade e conhecimento técnico dos bens avaliados. Para
realizarem este trabalho o especialista considerou as informações a respeito da utiliza-
ção dos bens avaliados, o ambiente econômico em que operam e outras peculiaridades
dos negócios da Controlada. 12.3 Revisão da vida útil estimada: Conforme Pronunci-
amento Técnico CPC 27, a Companhia revisou os critérios utilizados para determinação
da vida útil-econômica estimada dos ativos e para cálculo da depreciação, exaustão e
amortização, e identificou a necessidade de ajustar a vida útil de determinados bem do
ativo imobilizado, mais especificamente do grupo de máquinas e equipamentos.
13 FORNECEDORES: Uma parte dos serviços contratados é efetuada por empresas
que prestam ou subcontratam serviços de outras empresas. Os valores dos serviços con-
tratados são elaborados de forma global a valores de mercado. As transações dos exer-
cícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 e os saldos correspondentes naque-
las datas estão representados por:

Controladora Consolidado
Descrição  31.12.2023  31.12.2022 31.12.2023  31.12.2022
Materiais  -  - 20.231  14.170
Serviços  186  208 50.333  44.252
Total  1 8 6 208 70.564  58.422
14 EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS
• Controlada
Modalidade  Taxas de juros e comissões  31.12.2023  31.12.2022
Terceiros 1,20% a 1,80% a.m.  -  364
• Consolidado
Modalidade  Taxas de juros e comissões  31.12.2023  31.12.2022
Capital de Giro (a) Pós Fixado  7.519  26.009
Terceiros e Financeiro 1,20% a 1,80% a.m.  5.788  3.567
Total   13 .307  29 .576
Circulante  12.773 24.129
Não circulante  534 5.447
(a) A Companhia possui contratos de empréstimos com taxa pós-fixada CDI + juros que
variam de 4,50% a 8,50% a.m. Os empréstimos na modalidade de capital de giro ocor-
reram na medida em que a Companhia necessitou de fluxos de caixa, possuem como
garantias avais de sócios e diretores, como também alienação fiduciária. O cronograma
de amortização do financiamento em 31 de dezembro de 2023 está assim distribuído:

Exercício Valores R$ mil
2024 12.773
2025 534
Total 13.307

15 DEBÊNTURES - CONSOLIDADO - 15.1 Composição: No dia 02 de setembro de
2022, foi escriturada a emissão de Debêntures Simples, não conversíveis em ações, em
duas séries, da Espécie com Garantia Real e com Garantia Adicional Fidejussória, para
distribuição pública, com esforços restritos, nos termos da Instrução da CVM nº 476, de
16 de janeiro de 2009 e suas alterações. O valor da emissão foi de R$ 30.000 (30 mi-
lhões de reais), sendo o valor unitário de R$ 1.000,00 (Hum mil reais). Sobre o valor
unitário ou saldo devedor do valor nominal unitário, incidem juros remuneratórios corres-
pondentes a variação acumulada de 100,00% das taxas médias diárias do DI, acresci-
das do spread de 8,50% ao ano. As debêntures não estão sujeitas à repactuação pro-
gramada. Durante o período, foi realizada a subscrição de 27.636 debêntures no perí-
odo, sendo 17.636 da Primeira Série e 10.000 da Segunda Série. Foram também cap-
tadas Notas Comerciais no valor de R$ 5.999 à uma taxa pré-fixada, com vencimento
integralmente no ano de 2024.
15.2 Movimentação
 Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Saldo no início do exercício 28.099 -
Subscrição de debêntures 2.316 27.778
(+) Juros incorridos 5.999 1.198
(-) Amortização (15.415) (877)
Saldo no Final do exercício 20.999 28.099
Circulante 20.999 14.281
Não Circulante - 13.818
15.3 Covenants: As cláusulas de vencimento antecipado (“covenants”) para as debên-
tures são aquelas normalmente aplicáveis a esses tipos de instrumento e as principais
estão relacionadas ao atendimento de índices financeiros. O índice financeiro desta es-

critura é o coeficiente da divisão da dívida líquida consolidada pelo patrimônio líquido,
que deverá ser igual ou inferior a 0,60 ao final de cada semestre civil. 15.4 Garantia:
Como garantida, foi celebrado instrumento particular de alienação fiduciária de 100%
das quotas da Wakanda Participações Ltda., que é detentora de ações da Bevap Parti-
cipações e representa 130% do Valor da Emissão, bem como a fiança da Krasis Partici-
pações S.A..
16 OBRIGAÇÕES POR EMISSÃO DE CRI - CONSOLIDADO: 16.1 Composição: No
dia 28 de dezembro de 2022, foi emitido termo de securitização de créditos imobiliários
da 1ª Série da 117ª Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da True
Securitizadora S.A.. O valor da emissão foi de R$ 40.000 (40 milhões de reais), sendo o
valor unitário de R$ 1 (Hum mil reais). O Valor Nominal Unitário dos CRI ou o saldo do
Valor Nominal Unitário dos CRI, conforme o caso, será atualizado monetariamente men-
salmente (“Atualização Monetária”) a partir da primeira data de integralização, até a in-
tegral liquidação dos CRI, pela variação acumulada do CDI. Sobre o Valor Nominal Uni-
tário Atualizado incidirão juros remuneratórios equivalentes a 4,50%. No dia 9 de no-
vembro de 2023, foi emitido Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 1ª Série
da 247ª Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da True Securitizadora S.A.
O valor da emissão foi de R$ 20.000 (20 milhões de reais), sendo o valor unitário de R$
1 (Hum mil reais). O Valor Nominal Unitário dos CRI ou o saldo do Valor Nominal Unitário
dos CRI, conforme o caso, será atualizado monetariamente mensalmente (“Atualização
Monetária”) a partir da primeira data de integralização, até a integral liquidação dos
CRI, pela variação acumulada do CDI. Sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado
incidirão juros remuneratórios equivalentes a 5,00%. Abaixo apresentamos a captação
e o saldo devedor de cada emissão:

Integralizado 31/12/2023
CRI Planova II (117ª Emissão) 20.563 20.651
CRI Planova III (247ª Emissão) 17.250 17.473

37.813 38.124
Circulante 2.581
Não Circulante 35.543
16.2 Covenants: As cláusulas de vencimento antecipado (“covenants”) para os CRI são
aquelas normalmente aplicáveis a esses tipos de instrumento e as principais estão relaci-
onadas ao atendimento de índices financeiros, sendo este, a razão entre a Dívida Lí-
quida Consolidada e o EBITDA que não deve ser igual ou superior a 3,00 (três inteiros).
Para a razão mínima de garantia, a devedora se obriga a assegurar que a razão entre:
o saldo remanescente dos Créditos Cedidos Fiduciariamente; e o saldo devedor dos
CRI, corresponda a, no mínimo, 200%. 16.3 Garantia: Os Créditos Imobiliários são ga-
rantidos por fiança da Companhia e cessão fiduciária de recebíveis, nos termos dos Do-
cumentos da Operação. A Cessão fiduciária refere-se à cessão dos direitos creditórios
de titularidade da Devedora, devidos pela Neoenergia, decorrentes do pagamento do
Contrato de Construção de Linhas de Transmissão, no valor de R$ 177.896 mil (cento
e setenta e sete milhões, oitocentos e noventa e seis mil e trinta e um reais e setenta e
cinco centavos), incluindo os respectivos acessórios, tais como multas, atualização mone-
tária, penalidades, indenizações e encargos por atraso, e compreendendo, mas não se
limitando ao direito de receber todos e quaisquer valores que, efetivamente sejam devi-
dos e exigíveis e pendentes de pagamento pela Neoenergia à Devedora, constituída
nos termos e condições previstos no Contrato de Cessão Fiduciária.
17 OBRIGAÇÕES SOCIAIS E TRABALHISTAS

Controladora Consolidado
Reapre-
sentado

Descrição 31.12.2023 31.12.2022 31.12.2023 31.12.2022
Salários a Pagar  -  -  8.045  3.152
Prêmios a Pagar  -  -  173  4.215
Pensão Alimentícia a Pagar  -  -  19  8
INSS a Recolher  -  -  7.353  1.672
FGTS a Recolher  -  -  1.058  464
Provisão de Férias  -  -  6.583  3.760
INSS sobre a Provisão de Férias  -  -  1.922  1.093
FGTS sobre a Provisão de Férias  -  -  527  301
Contribuição Sindical a Pagar  -  -  258  84
Outros Benefícios a Pagar  -  -  10  -
Total  -  -  25.948  14.749

18 PARCELAMENTOS TRIBUTÁRIOS - CONSOLIDADO
Descrição 31.12.2023 31.12.2022
PIS e COFINS  596  198
IRPJ e CSLL  381  1.026
INSS  2.540  4.186
Outros Parcelamentos  22.657  12.005
(-) Liq. De Parcelamento - Lei nº. 12.043/2014  (862)  (862)
PERT - Prog. Esp. Demais Débitos  40.652  42.054
PERT - Prog. Esp. Demais Previdenciários  555  555
Total  66.519  59.162
Passivo Circulantte  15.096  10.608
Passivo não Circulante  51.423  48.554
19 OUTRAS OBRIGAÇÕES Controladora Consolidado

Reapre-
sentado

Descrição 31.12.2023 31.12.2022 31.12.2023 31.12.2022
ANPE Participações  2.047  2.047  2.047  2.047
RZK Empreendimentos  5.900  3.851  5.900  3.851
Seguros a Pagar  -  -  253  683
Retenções sobre Contratos  -  -  1.784  1.749
Schain Engenharia S.A.  -  -  760  760
Plan Nova Engenharia Construções  -  -  350  -
Contas de Consumo a Pagar  -  -  156  72
Outras Obrigações  -  -  1.291  343
Total  7.947  5.898  12.541  9.505
Circulante  -  -  12.373  9.335
Não Circulante  -  -  168  170
20 PROVISÕES Controladora Consolidado
Descrição 31.12.2023 31.12.2022 31.12.2023 31.12.2022
Provisões para Contingências  294 -  5.723  1.738
Provisão para Perdas de Investimentos  10.486  10.486  10.486  11.112
Total  10.780  10.486  16.209  12.850
A Companhia é parte envolvida em processos trabalhistas, cíveis, tributários e outros em
andamento, e está discutindo essas questões tanto na esfera administrativa como na judi-
cial, as quais, quando aplicáveis, são amparadas por depósitos judiciais. A administração
da Companhia constituiu provisões para processos legais a valores considerados pelos as-
sessores jurídicos e sua administração como sendo suficientes para cobrir perdas prová-
veis, nas datas das demonstrações contábeis. As provisões para as eventuais perdas de-
correntes desses processos são estimadas e atualizadas pela administração, amparada
pela opinião de seus consultores legais externos. A natureza das obrigações pode ser su-
mariada como segue: • Contingências trabalhistas e previdenciárias - consistem, principal-
mente, em reclamações de empregados vinculadas a disputas sobre o montante de com-
pensação pago sobre demissões. • Contingências tributárias – consistem em ações admi-
nistrativas e judiciais envolvendo os tributos municipais e federais. • Ações cíveis - as princi-
pais ações estão relacionadas a reclamações de contratados relativas a perdas que su-
postamente teriam ocorrido como resultado de vários planos econômicos. 20.1 Contingên-
cias perdas possíveis: A Companhia tem passivos contingentes relacionados com ações
judiciais e administrativas decorrentes do curso normal de suas atividades, de naturezas
cível, trabalhista e tributária, envolvendo riscos de perda classificados pelos assessores ju-
rídicos externos da Companhia como possíveis. As ações com riscos de perda classificados
como prováveis são provisionadas e estão apresentadas nesta nota. Os assessores jurídi-
cos externos da Companhia não conseguem estimar o prazo de conclusão desses proces-
sos. Adicionalmente, a Administração entende não ser possível estimar o montante de de-
sembolso para fazer face a um eventual desfecho desfavorável à Companhia. A Compa-
nhia não espera qualquer reembolso em conexão com o resultado desses processos. O
montante dos processos, cujos riscos foram avaliados como possíveis, corresponde a R$
259.375 mil, o qual apresentamos a seguir a composição por natureza: • Processos Traba-
lhistas/Previdenciários – R$ 2.845 mil; • Processos Civeis: - R$ 1.737 mil; • Processos Tribu-
tários: R$ 254.793 mil. Tais valores não foram provisionados em conformidade com as nor-
mas contábeis vigentes.
21 PATRIMÔNIO LÍQUIDO - 21.1 Capital Social: O capital social integralizado é de R$
45.910 mil (quarenta e cinco milhões e novecentos e dez mil reais) representado por
45.910.000 (quarenta e cinco milhões, novecentos e dez mil) ações ordinárias. As ações
ordinárias da Companhia dão o direito a voto, sendo que, cada uma representa um voto
na assembleia geral. 21.2 Reserva legal: A reserva legal é calculada com base em 5%
do lucro líquido conforme previsto na legislação vigente, limitada a 20% do capital social.

21.3 Ajuste de Avaliação Patrimonial: A Companhia decidiu atribuir novos valores aos
bens do ativo imobilizado, em conformidade com os padrões internacionais de contabilida-
de. O valor dessa mais-valia, foi registrado no ativo imobilizado e a contrapartida no
Patrimônio Líquido, na rubrica de Ajuste de Avaliação patrimonial. Os tributos diferidos, so-
bre essa mais valia, foram reconhecidos no passivo não circulante, de acordo com as práti-
cas contábeis vigentes.
22 CONCILIAÇÃO ENTRE A RECEITA BRUTA E A RECEITA LIQUIDA - CONSOLI-
DADO
Descrição 31.12.2023 31.12.2022
Receitas Brutas  
Receitas de Serviços 352.290 249.120
Receitas de Consórcios 212.879 113.588
Outras Receitas 9.850 22.800
Total das Receitas Brutas 575.019 385.508
Deduções das Receitas
Tributos sobre a Receita (PIS, COFINS e ISS) (31.569) (18.127)
Cancelamentos
Total das Deduções (31.569) (18.127)
Receita Líquida 543.450 367.381
23 INSTRUMENTOS FINANCEIROS: A Companhia possui instrumentos financeiros cujos
valores reconhecidos no balanço patrimonial, geralmente se aproxima ao valor de merca-
do, devido sua natureza e prazos de realização ou liquidação. (a) Valor justo: O valor justo
dos ativos e passivos financeiros é estimado como o valor pelo qual o instrumento poderia
ser trocado em uma transação corrente entre partes dispostas a negociar, e não em uma
venda ou liquidação forçada. Os seguintes métodos e premissas foram utilizados para esti-
mar o valor justo: • Contas a receber de clientes, fornecedores, empréstimos e outras obri-
gações de curto prazo se aproximam de seu respectivo valor contábil devido ao vencimen-
to no curto prazo desses instrumentos. • O valor justo de partes relacionadas ao final de
cada período é igual ao valor contábil. • O valor justo dos financiamentos é uma aproxima-
ção razoável do valor contábil. Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia não mantinha
operações de instrumentos financeiros cujas mensurações dependeriam da hierarquia de
valor justo. Entretanto, caso houvesse essas operações, a Companhia aplicaria o CPC 40
(R1) para instrumentos financeiros mensurados no balanço patrimonial e divulgaria as
mensurações dependendo do nível da hierarquia de valor justo, que são:  Nível 1 – valor
justo obtido através de preços cotados (sem ajustes) nos mercados ativos para ativos ou
passivos idênticos, como, por exemplo, a bolsa de valores; Nível 2 – valor justo obtido por
modelos de fluxo de caixa descontado, quando o instrumento é uma compra ou venda a
termo ou contrato de swap ou por modelos de avaliação de contratos de opções. Não é
prática da Companhia fazer operações com derivativos; e Nível 3 – premissas, para o ativo
ou passivo, que não são baseadas em dados observáveis de mercado (inputs não
observáveis). (a) Análise de sensibilidade: Os instrumentos financeiros podem sofrer varia-
ções de valor justo em decorrência das taxas de juros e outras variáveis. As avaliações da
sensibilidade dos instrumentos financeiros não derivativos a essas variáveis estão apresen-
tadas a seguir. Em 31 de dezembro de 2023, os instrumentos financeiros mantidos pela
Companhia incluem contas de depósitos bancários, aplicações financeiras, empréstimos,
debentures, CRI, que tem seus valores apresentados nos registros contábeis próximos
aos de mercado. b.1) Seleção de Riscos: Os principais riscos que mais podem afetar o va-
lor dos instrumentos financeiros utilizados pela companhia são os indexadores de mercado
(CDI/TJLP/IPCA/Selic). Não faz parte da estratégia da Companhia, efetuarem transações
envolvendo derivativos com propósitos especulativos.
24 INFORMAÇÕES POR SEGMENTO: O pronunciamento técnico CPC 22/IFRS 08 - Infor-
mações por Segmento requer que os segmentos operacionais definidos como componen-
tes de um empreendimento para os quais informações financeiras separadas estejam dis-
poníveis, sejam reportados de forma consistente com os relatórios gerenciais fornecidos e
revisados de forma regular pelo principal tomador de decisões operacionais para fins de
avaliação de desempenho de cada segmento e alocação de recursos. O principal tomador
de decisões operacionais responsável pela alocação de recursos e pela avaliação de de-
sempenho da Companhia é representado pelo Diretor Presidente. Em função da concen-
tração de suas atividades, não há, por parte da administração da Companhia, o
gerenciamento e monitoramento de segmentos independentes. Assim, a Companhia está
organizada em uma única unidade geradora de caixa e, portanto, a administração con-
cluiu que tem somente um único segmento passível de reporte.
25 COBERTURA DE SEGUROS: No exercício de 2023, não houve alterações significati-
vas nas coberturas de seguros da Companhia. A Companhia mantém apólices de seguros
para seus bens, considerando adequada a cobertura contratada, com base nas orienta-
ções de terceiros e a concentração de seus riscos.

Aos sócios da Krasis Participações S.A. - São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as
demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Krasis Participações S.A. (Compa-
nhia), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem
o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas,
compreendendo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em
nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente,
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolida-
da, da Krasis Participações S.A. em 31 de dezembro de 2023, o desempenho individual e
consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e conso-
lidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas
no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo
International Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas res-
ponsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir
intitulada “Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis, indi-
viduais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controla-
das de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acre-
ditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar
nossa opinião. Ênfases - Clientes/contas a receber no ativo não circulante: Conforme
mencionado na nota explicativa nº 5, a Companhia possui créditos/valores a receber no
ativo não circulante, relacionados a contratos de obras e reteções junto a órgãos/empresas
públicas e privadas, no montante de R$ 59.591 mil. Deste montante, R$ 49.532 mil são
oriundos de ações judiciais. A administração da Companhia, amparada na opinião dos seus
assessores jurídicos, considera que tais valores são líquidos, certos e conservadores, quan-
to às ações judiciais em curso e também com relação à expectativa de recebimento. Nossa
opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto. Principais assuntos de
auditoria (PAA): Principais assuntos de auditoria (PAA) são aqueles que, em nosso julga-
mento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente.
Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações contábeis
como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações contábeis e,
portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Além do assunto
descrito na seção “Ênfase”, determinamos que os assuntos descritos abaixo são os prin-
cipais assuntos de auditoria a serem comunicados em nosso relatório. • Reconhecimento
das Receitas de Prestação de Serviços de Construção (notas 2.5 (b) e 5): Os serviços

prestados de construção envolvem o acompanhamento dos controles dos estágios de
conclusão dos mesmos, para apurar e registrar contabilmente as receitas e as despesas
associadas aos respectivos contratos. Dessa forma, em virtude da relevância dos valores
envolvidos, o julgamento utilizado para a determinação das estimativas usadas, que são
base para o reconhecimento dos registros contábeis, esse assunto foi considerado signi-
ficativo para nossa auditoria. Resposta da Auditoria ao assunto: Nossos procedimentos
de auditoria incluíram, entre outros, o entendimento dos controles internos implantados
pela administração da Companhia, com o objetivo de verificar se as informações relevantes
dos contratos de construção foram adequadamente capturadas, processadas, aprovadas
e registradas, dando ênfase também para o acompanhamento das medições preparadas
formalmente e aprovadas junto aos clientes/agentes contratantes. Além disso, efetuamos
os procedimentos de confirmação dos saldos com terceiros e análises dos documentos que
suportam os registros contábeis, bem como avaliamos a adequação das divulgações nas
notas explicativas às demonstrações contábeis referentes. Baseados nos procedimentos
de auditoria efetuados, consideramos que as políticas de reconhecimento de receitas de
prestação de serviços de construção são apropriadas para suportar os julgamentos, esti-
mativas e informações incluídas nas demonstrações contábeis como um todo. • Provisões
para contingências fiscais, trabalhistas e cíveis (notas 2.5 (q) e 20): A Companhia é
parte em diversos processos judiciais e administrativos de natureza fiscal, trabalhista e cível
originados no curso normal de seus negócios. A determinação do valor das provisões e das
demais divulgações requeridas, bem como a avaliação da existência de obrigação presente
e das probabilidades de desembolso, exigem julgamento significativo da Companhia. Esse
assunto foi considerado significativo para nossa auditoria devido a esse fato, e à comple-
xidade e às incertezas relacionadas aos aspectos legais envolvidos em temas fiscais, cíveis
e trabalhistas. Resposta da Auditoria ao assunto: Nossos procedimentos de auditoria
incluíram, entre outros, o entendimento dos controles internos relacionados a identificação,
avaliação, mensuração e divulgação das Provisões e Passivos Contingentes. Obtivemos a
lista de consultores legais que representam a Companhia nos processos judiciais e adminis-
trativos, e analisamos a documentação e as respostas às cartas de confirmação. Para os
valores mais significativos e/ou críticos, avaliamos as opiniões legais emitidas, para enten-
dimento do mérito, a argumentação que orientou a Companhia sobre a classificação das
perdas e a mensuração dos valores. Os nossos procedimentos também englobaram a
avaliação das divulgações efetuadas pela Companhia nas demonstrações contábeis des-
critas na nota explicativa nº 20. Com base nas evidências obtidas por meio dos procedimen-
tos acima descritos, consideramos que as provisões e passivos e ativos contingentes
registrados e divulgados são aceitáveis no contexto das demonstrações contábeis individu-
ais e consolidadas tomadas em conjunto. Outros Assuntos - Reapresentação dos va-
lores correspondentes: Chamamos atenção à nota explicativa nº 2.5 (v), que às demons-

trações contábeis apresenta retificações de erros, referente aos valores correspondentes
ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022, apresentados para fins de comparação,
sendo que os mesmos foram ajustados e estão sendo reapresentados como previsto no
pronunciamento técnico CPC 23 – Práticas Contábeis, Mudanças de Estimativa e Retifica-
ção de Erro. Nossa opinião não contém ressalva em relação a esse assunto. Responsa-
bilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis indi-
viduais e consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e adequada
apresentação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro
(IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstra-
ções contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude
ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a admi-
nistração é responsável pela avaliação da capacidade da Companhia continuar operando,
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que
a administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas opera-
ções, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das opera-
ções. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles
com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações
contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis:
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, toma-
das em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável
é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar,
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com
base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independente-
mente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de audi-
toria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas

intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com
o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a ade-
quação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a even-
tos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante,
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações
nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar
a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresen-
tação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulga-
ções e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-
nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época
da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiên-
cias significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. For-
necemos também aos responsáveis da administração declaração de que cumprimos com as
exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comu-
nicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, considera-
velmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela administração,
determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das
demonstrações contábeis, do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os
principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de audi-
toria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou
quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve
ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação
podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para
o interesse público.

Santo André, 28 de junho de 2024.
SAX AUDITORES INDEPENDENTES S.S.

CRC 2SP 024845/O-2
Alexandre Ralf Slavic

Contador - CRC 1SP207032/O-5
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